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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA
Nos termos dos artigos 28.º e 29.º e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a As-

sembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no dia 24 de Novembro de 2012 (Sábado), das 09h00 às 19h00, com 

vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para o triénio de 2013 a 2015.

A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com 

mesas de voto na sede nacional, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pelas Mesas das Assembleias-Ge-

rais das Delegações, nos Núcleos existentes onde seja possível garantir o funcionamento das Mesas. 

Lisboa, 01 de Agosto de 2012

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

PARA DEFENDER A ADFA
E OS NOSSOS DIREITOS

ACTO ELEITORAL PARA O TRIÉNIO 2013/2015

Listas, programas e locais das mesas de voto PÁG. 10 A 15

Mensagem do Presidente da MAGN PÁG. 15

ADFA, PRESENTE E FUTURO:
A COESÃO ASSOCIATIVA, OS VALORES E A NOSSA MISSÃO SÃO AS 
FORÇAS MOBILIZADORAS PARA GARANTIR AS REPARAÇÕES MORAIS E 
MATERIAIS A QUE OS DEFICIENTES MILITARES TÊM DIREITO POR PARTE 
DE PORTUGAL

Nos momentos difíceis, o exercício da cidadania é cada vez mais urgente

Foi em 23 de Novembro de 1974

O ELO COMEMORA
38 ANOS

Apagamos as velas 
com os associados 

no dia 24 de Novembro, 
na Sede Nacional

APLICAÇÃO 
DO DL 296/2009, 
14 OUTUBRO PAG. 16

V O T A
NO DIA 24 DE NOVEMBRO
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Editorial
Pela Direcção Nacional

Participando Garantimos o Presente 
e Afirmamos o Futuro

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidas

 condolências às  famílias enlutadas

Luís Choupina Pereira, 
associado 6570, natural e re-
sidente na freguesia de Izeda, 
concelho de Bragança. Serviu 
na CCaç 466 do BCaç 467 em 
Angola. Faleceu no dia 31 de 
Agosto de 2012 com 72 anos.

José António Gomes Ro-
mão, associado 11116, natural 
e residente na freguesia de 
Santo António, concelho do 
Funchal. Serviu na CCaç 1740 
em Angola. Faleceu no dia 6 
de Setembro de 2012 com 66 
anos.

Fernando Diniz, associado 
16404, natural da freguesia e 
concelho de Proença-a-Nova e 
residente na freguesia da Bu-
raca do concelho da Amadora. 
Serviu na CCav 3508 do BCav 
3878 em Moçambique. Faleceu 
no dia 18 de Setembro de 2012 
com 62 anos.

João Gamboa Curto, asso-
ciado 10134, natural da fregue-
sia de Peraboa do concelho da 
Covilhã, residente na freguesia 
de Barcarena do concelho de 
Oeiras. Serviu na 10ª. Compa-
nhia de Comandos em Moçam-
bique. Faleceu no dia 23 de Se-
tembro de 2012 com 66 anos.

Álvaro Gonçalves, asso-
ciado 2377, natural da fregue-
sia do Socorro do concelho de 
Lisboa, residente na freguesia 
e concelho do Barreiro. Serviu 
na 2ª. Companhia de Coman-
dos em Angola. Faleceu no dia 
23 de Setembro com 68 anos.

Francisco Manuel Magro 
Viegas, associado 10031, nar-
tural da freguesia e concelho 
de Viana do Alentejo, residente 
na freguesia de Praias do Sado 
do concelho de Setúbal. Serviu 
no BCaç 4612 na Guiné. Fale-
ceu no dia 26 de Setembro de 
2012 com 61 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ADELINO PEDROSA MATOS
ALVITO MARIA DEMÓSTENES ROSÁRIO
AMADEU ARTUR FELGUEIRAS
ANTÓNIO ALVES DA SILVA
ANTÓNIO JOSÉ ROSADO NUNES
ANTÓNIO MANUEL DA LUZ AÇO BELEZA
AUGUSTO EUSÉBIO
JOÃO MANSOS MATROLA ABÍLIO
JOSÉ JORGE AGOSTINHO
ROSA DA CUNHA DURÃES
VIRGOLINO GRILO LUCAS

AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO

Neste momento toda a nossa atenção e preo-
cupações estão voltadas para a discussão da 
proposta de Orçamento de Estado para 2013. 
Ao mesmo tempo estamos na ADFA a viver um 
momento alto da vida associativa as Eleições 
para o triénio de 2013-2015, que ocorrerão no 
próximo dia 24 de Novembro.
O Jornal que agora recebes anuncia os progra-
mas e as listas dos associados que se candida-
tam a estas eleições ao nível nacional, regional 
e local.
Nós os associados somos todos chamados a 
votar mas antes é preciso debater e discutir. A 
ADFA precisa de todos. 
O dia 24 de Novembro deve constituir um mo-
mento de grande sentido associativo. Lembra-
mo-nos do dia 23 de Novembro de 1974, dia 
em que nasceu o ELO, dia em que ocupámos o 
Palácio da Independência, dia que realizámos 
a primeira manifestação. É preciso votar sim 
ou não. Participar e ir exercer o direito de ci-
dadania. 
A nossa Associação tem de continuar a ser re-
ferência de participação cívica e democrática 
como pilar da nossa cidadania plena, reviven-
do permanentemente a nossa história.
O nosso processo de reabilitação e inclusão 
social contínua em aberto. Devemos questio-
nar-nos: porquê, passados quase 40 anos após 
o final da Guerra Colonial, alguns de nós ainda 
continuam a aguardar as justas reparações 
morais e materiais que lhes são devidas?
Nós que agora nos candidatamos temos de 
ter a humildade para reconhecer que só com 

os associados podemos enfrentar os enormes 
desafios;
-Situação dos Deficientes Militares em Serviço;
-As condições de dignidade do nosso envelhe-
cimento;
- A defesa do decreto lei 43/76 de 20 de Janei-
ro, pedra angular de todo o edifício legislativo 
dos Deficientes Militares.
Não podemos esquecer que neste período em 
que Portugal vive com a “soberania debilita-
da”, com muito desemprego e graves proble-
mas sociais, todas as famílias têm dramas…
Por experiência própria sentimos nas nossas 
casas o avolumar das preocupações e da in-
certeza no futuro. Não podemos baixar os bra-
ços, são anos difíceis para Portugal. Desistir, 
agora, significa ficar para trás…
É-nos proibido defraudar os Deficientes Mili-
tares, que na ADFA com a sua participação ac-
tiva depositaram as esperanças de uma vida 
sofrida na Guerra Colonial.
Precisamos da ADFA e da força multiplicadora 
que ELA sempre nos transmite. 
A 24 de Novembro (dia das eleições), na Sede 
e Delegações, vamos experimentar, de novo, a 
força da participação cívica na ADFA.
Somos uma Associação responsável e partici-
pativa que exige ver resolvidos os problemas 
que estão na agenda do Ministério da Defesa 
Nacional.
As decisões tardam, mas o relógio do tempo 
não pára e o nosso envelhecimento agrava 
diariamente o fardo que suportamos desde a 
nossa juventude.

O Projecto Fotográfico “PERDA”, de Hermano Noronha, vai estar patente na ADFA, entre 3 e 7 de Dezembro, na Sede 
Nacional, em Lisboa.
A exposição fotográfica já esteve no Palácio Galveias, em Lisboa, durante o mês de Setembro, e a ADFA mostra agora 
o projecto que lhe deu origem e as fotos que a constituem, em que vários associados participaram.
O ELO tem dado notícia das várias etapas do Projecto “PERDA” e vai acompanhar a exposição em Dezembro, entre-
vistando o autor, Hermano Noronha.

Exposição Fotográfica na Sede Nacional
PROJETO FOTOGRÁFICO

“Nasci durante a guerra mas não a vivi, tive de a aprender nos livros da escola enquanto em
casa uma outra cronologia se mantinha velada. Com o tempo foi-se-me tornando surreal o peso
do meu desconhecimento apesar de tão grande proximidade.”

Desejo que o projeto Fotográfico “PERDA” venha a ser um projeto que celebre a pessoa que é
o ex-combatente na guerra do ultramar ferido no teatro de operações. Convido-vos a participar
nesta particular experiencia que é existir através de um projeto Fotográfico. Para tal haverá
lugar na sede da ADFA a um primeiro encontro onde aspiro vir a conhecer melhor a pessoa que
irei fotografar. Peço que me tragam fotografias do vosso tempo de criança ou adolescentes, do
tempo de antes da guerra, do tempo anterior à vida militar e que me respondam então a
algumas questões. Terei também oportunidade de vos poder explicar pessoalmente o que é o
projeto PERDA. Esta primeira conversa servirá igualmente para preparar o que virá depois a
ser a fotografia junto ao Monumento “Aos Mortos da Guerra do Ultramar”, em Belém. Um
retrato que, tal como uma estátua é mais que o barro que a forma, possa revelar a
individualidade da pessoa que é o ex-combatente da Guerra Colonial e que o desconhecer é
uma outra forma mais profunda de PERDA.

Apelo aos Associados

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas apoia o Projeto Fotográfico
“PERDA” pela importância que o mesmo encerra no resgate da memória dos ex-
combatentes da Guerra Colonial Portuguesa. É dever de todos nós testemunhar no
presente e para as gerações vindouras o que foi o sacrifício da nossa geração na Guerra
Colonial que encerrou o ciclo do império.

Para apoiar este projeto a ADFA através do Centro de Documentação e Informação –
CDI (21contactará e receberá dos associados a disponibilidade para colaborarem neste
projeto.

Para os associados ex-combatentes feridos em combate e com deficiência que se queira
disponibilizar a participar neste projeto a ADFA disponibiliza transporte dentro do
possível para o Monumento aos Mortos da Guerra do Ultramar, em Belém.

Para que a história não esqueça aqueles regressaram da Guerra Colonial magoados,

mutilados e doentes.

Notícias
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Episódios
por MC Bastos

Insónia
Tu aqui ao meu lado, Zulmira, e quanto silêncio 
nos separa. Como podes dormir com este silên-
cio? 
O silêncio é uma coisa estranha. Não é surdez, a 
surdez é oca e o silêncio é maciço. No silêncio, 
é como se o ar se tivesse tornado sólido como 
betão. E tudo fica preso no silêncio. Tudo fica pa-
rado. Os móveis parados. As paredes paradas. Eu 
poderia mexer uma perna, só para quebrar o si-
lêncio, mas a minha vontade parou também, não 
sou capaz de me mexer.
A tua foto parada sobre a cómoda olha para mim. 
Um sorriso parado. Tem anos aquele sorriso. Foi 
a Moçambique e voltou comigo para casa. Atra-
vessou uma guerra inteira e não mudou nada. Um 
sorriso sem culpa, a desafiar a culpa dos outros.
Tudo parece parado, e no entanto tudo se move, 
se transforma; mas tão devagar que eu não con-
sigo ver.
As gavinhas da parreira a enrolarem-se nos ferros 
da varanda como dedos lentos, tão lentos que me 
canso de olhar para elas e não as vejo crescer, e 
no entanto sei que crescem mesmo debaixo dos 
meus olhos. A erva por entre as pedras do terra-
ço. Lenta, tão lenta. Ou então sou eu que vivo de-
pressa demais. Tão depressa, que não me lembro 
de termos sido felizes.
Não me lembro de ter vivido.
Sei que me amaste Zulmira, mas não serias capaz 
de cometer adultério para teres um momento de 
prazer comigo; não serias capaz de te humilhar 
por mim, ou de humilhares o amor da tua vida por 
um momento de devaneio e pecado, breve e sem 
futuro, comigo; de navegares até ao meio de uma 
tempestade na noite mais medonha só pelo pra-
zer de uma loucura comigo. Eu sou para ti apenas 
o farol solitário na praia segura; a estaca onde 
amarras o barco no fim da viagem. E agora dor-
mes em paz como se isso fosse tão natural como 
as rosas terem espinhos; apenas um contratem-
po da Natureza. Sem remorso nem mágoa.
Quando às vezes sorrias para mim e dizias “Ó 
Zé!”, eu olhava nos teus olhos e via a mágoa lá no 
fundo. Mas era a mágoa de teres perdido alguma 
coisa preciosa quando casaste comigo. Alguma 
coisa tão secreta e sem perdão, que só no fundo 
do teu olhar ficou essa mágoa para sempre. Uns 
olhos alegres com uma tristeza escondida lá no 
fundo.
Mas o teu corpo era só alegria. O teu corpo era 
uma festa Zulmira, que até fazia esquecer a má-
goa de ver essa mágoa nos teus olhos.
Mas o teu corpo foi ficando triste também, com 
o tempo. Envelheceste Zulmira, e eu não dei con-
ta. Ainda ontem eras tão jovem. As gavinhas da 
parreira a enrolarem-se nos ferros da varanda. 
O tempo a abrir frestas na madeira dos móveis. 
Areias a caírem das paredes. A tua foto a amarele-
cer lentamente. E eu a viver depressa demais. 
Como pesa este silêncio. Sinto o peso do silêncio 
no peito como se eu estivesse morto, e alguém se 
tivesse sentado em cima do meu caixão.
Há um pingo na torneira da cozinha a aumentar 
o silêncio. Sabes como é? Vai-se juntando a água 
num cantinho do cano, depois o pingo estica, con-
trai-se um pouco, estica de novo e acaba por dei-
xar-se cair. E o silêncio aumenta a cada pingo que 
cai.
És tão inocente Zulmira. Envelheceste sem cul-
pa. Ainda se ao menos te sentisses culpada. Se 
ao menos te queimasse o remorso de me fazeres 
sofrer por me teres traído.
Cada pequeno prazer teu sem mim foi um pingo 
de ferro fundido a cair na minha alma, e agora que 
já não me trais, envelheceste. É a maior das trai-
ções, Zulmira, seres-me fiel por teres envelheci-
do. Como podes dormir com este silêncio? Como 
podes dormir sem culpa?
As melgas também aumentam o silêncio. Fazem 
voo rasante como os T6 lá no mato. Todos fica-
vam aliviados quando eles chegavam, mas eu 
enchia-me de terror. Os T6 traziam a morte na 

barriga e despejavam-na em cima dos turras. E 
o céu parecia uma pele de tambor a ribombar. 
Aterrorizava-me a morte Zulmira, fosse de quem 
fosse a morte. É por isso que odeio as melgas. 
Elas a aproximarem-se dos meus ouvidos a imi-
tar um T6 em voo picado. Às vezes chego a ouvir 
o teto do quarto como a pele de um tambor. E 
tu, tão inocente, a dormir como se não tivesses 
culpa de nada.
A tua beleza tornava a tua traição suportável. Eu 
olhava o desenho perfeito dos teus lábios e não 
conseguia imaginar que fizessem outra coisa 
além de beijar. Agora parece que só fizeram obs-
cenidades sem escrúpulos.
Sabes Zulmira, eu amava-te com ternura e via em 
ti uma flor, onde outros viam apenas um fruto. Via 
em ti a minha sede, onde outros apenas a água 
de beber. A paixão, Zulmira, onde outros apenas a 
carne. E depois da paixão regressava lentamente 
à ternura, onde outros apenas se levantaram.
Mas o silêncio apaga tudo, encobre tudo. O silên-
cio é teu cúmplice Zulmira, por isso é que tu dor-
mes sem medo, como se as coisas não acabas-
sem por se estragar com o tempo, a caminharem 
lentamente para a morte.
As coisas morrem lentamente e eu posso não ver 
isso, mas sinto, Zulmira; há uma diferença nas 
coisas quando a morte anda no ar. Eu olhava para 
o mato e sentia a morte. “Ó furriel, isto cheira-me 
a esturro” e ele a olhar para mim e a encolher os 
ombros, sem remorsos como tu.
Quando o radiotelegrafista ficou para trás eu vi 
logo que ele tinha levado um balázio, e fiquei a 
olhar para ele. Nós íamos a fugir e ele parado de 
repente. Sabes lá o tempo que um soldado mor-
to leva a cair? Os olhos parados, como se o tiro 
tivesse desligado um mecanismo qualquer lá 
dentro. Mas o corpo ainda de pé, e eu no meio da 
picada a olhar para ele. Quando uma pessoa não 
pode fazer nada o tempo parece que para. Eu pa-
rado, olhando para ele, e ele no meio da picada, já 
morto, mas ainda de pé. De pé como uma torre de 
uma catedral onde os sinos apenas se calaram.
Tu és mais feliz do que eu porque não sentes que 
as coisas se estragam com o tempo. Olho para ti e 
não sei como me distraí, como não nos vi envelhe-
cer, Zulmira. Bolsas debaixo dos olhos, pregas nas 
pálpebras, inchaços no rosto, barbelas no pesco-
ço, nos braços, na barriga e uma rede de rugas por 
todo o rosto, por todo o corpo. Tudo isso a crescer 
em nós como eras num muro, como as ervas no 
empedrado do terraço. Tão devagar como as ga-
vinhas da parreira nos ferros da varanda. Tão de-
vagar que a gente nem dá conta. A gente a olhar e 
a não ver nada, mas tudo a acontecer debaixo dos 
nossos olhos. O bolor da vida a crescer, o grelado 
da alma a cobrir o mundo; tudo a transformar-se 
a uma velocidade diferente da nossa. Todas as 
coisas que conhecemos a deixarem de ser o que 
eram e a transformarem-se noutras sem darmos 
por isso.
Tu foste envelhecendo e foste aprendendo a ser-
me fiel à medida que envelheceste. Não vês como 
isso é criminoso Zulmira? Tu dares-me o que eu 
queria, quando já não é o que eu queria, quando 
já nem eu sou o que eu queria.
Pode ser apenas este silêncio, Zulmira, que me 
transforma num fantasma que já devia ter parti-
do, mas que continua aqui condenado apenas a 
permanecer.
Se ao menos ressonasses Zulmira, se ao menos 
os vizinhos de baixo discutissem, ou os de cima 
fizessem ranger a cama, ou se ao menos a minha 
cabeça ficasse também em silêncio, e tudo desa-
parecesse no esquecimento…
Mas a minha cabeça parece ser a única coisa 
neste mundo que não está em silêncio. O mundo 
parou, ou anda tão devagar como as gavinhas da 
parreira nos ferros da varanda, e a minha cabeça 
vai a 100 à hora, Zulmira. E tu inocente a dormir.
O furriel a gritar “guardem o medo prá ‘manhã e 
venham proteger o enfermeiro”, e eu a sentir os 

pés a escaldar com medo das minas. Mas fui pro-
teger o enfermeiro que tentava ligar o mecanismo 
dentro do radiotelegrafista.
Nunca ouvi uma frase com tanta ternura: “não me 
morras, meu filho da puta”. Mas os olhos do radio-
telegrafista parados.
O enfermeiro gritou de novo: “não me morras, fi-
lho da puta”. E uma rosa vermelha a desfolhar-se, 
a desfolhar-se no peito do radiotelegrafista.
E o médico da Liga a dizer que eu sou um cobar-
de, porque não me sai do peito aquele vazio por 
ter guardado o medo para mais tarde. Guardei o 
medo Zulmira, e guardei-o tão bem que ele ficou 
dentro de mim para o resto da vida; e agora volta 
todas as noites.
Sabes o que é o medo Zulmira? Não o medo bom 
de nos descobrirem a cometer um pecado; não o 
medo de o dinheiro ou a comida não chegarem 
ao fim do mês; não o medo de chegar a noite, e 
tu finalmente decidires que não voltas mais – o 
medo do medo Zulmira. O medo que para o mun-
do à minha volta, preso no betão do silêncio, que 
pesa no peito como se alguém se tivesse sentado 
sobre o meu caixão.
Nunca mais chega a manhã, para o sol começar 
a desenhar buracos nas persianas e uns fiozitos 
de luz que apanham grãozinhos de pó, como se o 
betão do silêncio se dissolvesse no ar.
Olho para trás, Zulmira, e vejo a minha vida toda 
como um filme. Foi tudo tão rápido visto daqui. Eu 
de boné e calções, ainda a parreira só um graveto, 
e os dedos já a enrolarem nos ferros da varanda.
Depois, eu já grande, com as mãos encardidas 
pelo cimento das obras, escondidas nos bolsos; 
enquanto outras mãos delicadas pareciam bole-
ar o teu corpo. Estas minhas mãos que só se tor-
naram limpas na guerra. Acreditas Zulmira, que 
a guerra me limpou as mãos? Perdi os calos e a 
pele ficou tão delicada de só pegar na G3.
E eu sem ti. Eu sem poder bolear o teu corpo com 
as minhas mãos finalmente delicadas por só te-
rem a missão de matar.
Os teus seios tão delicados e as minhas mãos de 
cortiça que não sentiam nada. No mato, olhava 
para as minhas mãos e sabia que sentiriam as 
pontas dos teus seios.
As minhas mãos delicadas de um lado do mundo 
e as pontas dos teus seios do outro.
Depois, eu a ver o radiotelegrafista morto com o 
corpo ainda de pé. Os olhos parados. O tempo que 
um soldado morto leva a cair... Tudo em silêncio 
de repente. O mundo parado como uma fotogra-
fia.
Depois o corpo do radiotelegrafista a tombar 
numa confusão de membros. Depois a cabeça 
para um lado. Depois uma rosa de sangue a des-
folhar-se no peito. Depois o enfermeiro: “não me 
morras filho da puta”. Depois o furriel: “guardem 
o medo prá ‘manhã”. Depois os pés a escaldarem-
me com medo das minas. Depois o rádio: “Charlie 
- bravo, charlie - bravo, daqui alfa - sierra. Diga se 
me ouve, escuto.” Mas os olhos do radiotelegra-
fista parados.
Depois eu a regressar finalmente a casa e tu com 
um sorriso triste. E eu a olhar para os dedos da 
parreira, enormes, a mostrarem que o tempo não 
tinha esperado por mim.
Ninguém esperou por mim. Eu a fazer negaças 
à morte, e as pessoas de quem eu gostava a vi-
verem a vida como se nada fosse. Por isso é que 
quando a noite chega, sinto que alguém se sen-
ta sobre o meu caixão. Feito de medo. Do medo 
que eu guardei para quando tivesse tempo de ter 
medo.
Sinto que tudo parou. É a morte, Zulmira. Entre 
cada pingo da torneira da cozinha há uma eterni-
dade de morte. 
Os dedos da parreira lá fora na varanda a agar-
rarem-se à vida, mas tão lentamente que parece 
que a morte está mesmo prestes a pará-las para 
sempre.
Se ao menos já tivesse chegado a manhã…

Para deficientes visuais está disponível a versão áudio em adfa-portugal.com na página do Elo de Novembro 
Veja em www.cacimbo.blogspot.com as fotos a que se referem estes apontamentos  – Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico
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Delegações

  Porto
NOVOS DESAFIOS

Apresentado relatório da refl exão “ADFA – Que Futuro?”

A QUESTÃO CENTRAL: 
“E DEPOIS DE NÓS?”
A questão central que se coloca hoje à 
ADFA olhando o seu futuro é a pergunta 
que muitas vezes é feita pelos seus mem-
bros: estará a ADFA estruturada para se 
manter nos moldes e níveis de interven-
ção que tem tido até hoje? Por quanto 
tempo? A idade avançada dos associados 
originários da guerra colonial e a inferior 
esperança média de vida desses associa-
dos quando comparada com a população 
em geral, motivada certamente pelas suas 
deficiências, colocam a dúvida sobre se a 
organização está estruturada para man-
ter os moldes e níveis de intervenção que 
tem tido. De facto, cerca de 95% dos as-
sociados da ADFA têm hoje mais de 60 
anos de idade, encontram-se num normal 
processo de envelhecimento, agudizado 
pela associação da idade à deficiência, 
com condições de mobilidade e disponibi-
lidade de participação a reduzir-se. Estas 
circunstâncias colocam-nos perante uma 
interrogação: “E depois de nós?” 
A ADFA é um projecto com história, inicia-
do nas trincheiras de combate, pensado e 
desenhado no tempo dos hospitais, e re-
forçado depois na luta contra as dificulda-
des que se foram colocando à reabilitação 
e reintegração social dos associados. Foi 
e tem continuado a ser um projecto mo-
bilizador e ambicioso, um projecto solidá-
rio, de camaradagem entre aqueles que 
se deficientaram ao serviço das Forças 
Armadas. 
Esse projecto de solidariedade, de cama-
radagem, constituiu-se com uma missão 
muito clara, consagrada desde logo nos 
seus estatutos, integrando três desafios:  
Promover o reconhecimento moral e social 
daqueles que se defecientaram ao serviço 
das Forças Armadas;
Pugnar pela reparação devida pelos danos 
e perdas causadas pelos acidentes e do-
enças de que foram vítimas;
Promover a qualidade de vida, o bem-es-
tar e a saúde dos seus associados.
Decorridos os anos que leva a ADFA de 
vida, estará a sua missão concluída, esgo-
tada? Enquanto houver um camarada vivo, 
não estará esgotada a sua missão, pois a 
sua acção será sempre necessária!
No cumprimento da sua missão, a ADFA 
alicerçou-se em princípios e valores que 
irromperam com o 25 de Abril, tendo feito 
uma ruptura com a abordagem que vigo-
rava até então relativamente aos deficien-
tes militares e aos deficientes em geral, 
ao pugnar pela plena cidadania das pes-
soas com deficiência para que fossem re-
conhecidos como cidadãos com todos os 
direitos, como agentes sociais activos. 
Deu para o efeito um forte contributo, ao 
participar empenhadamente na criação 
de novas estruturas no âmbito da reabi-
litação e inclusão social. De forma proac-
tiva, a ADFA promoveu respostas na área 
da deficiência, assumindo-se como uma 
organização socialmente útil e relevante, 
criando serviços clínicos e outras inicia-
tivas no âmbito da reabilitação, estrutu-
ras como a Tipografia Escola, o Centro 
Oficinal de Meios Ortopédicos, que evo-
luiu depois para o Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia, a Associação Museu 

Guerra Colonial, o Centro de Actividades 
Ocupacionais, entre outras.
Este valioso património associativo, que 
deu um enorme contributo para a reabi-
litação e reintegração dos associados, e 
simultaneamente com um significativo 
valor social alargado, pois apoiou também 
muitas outras pessoas com deficiência, 
deveria ter um futuro condigno com a sua 
história.
A ADFA constitui-se como um museu vivo 
da guerra colonial, cuja memória futura 
seria também importante preservar, como 
componente expressiva da memória des-
sa guerra.
Os valores que o projecto da ADFA corpo-
rizou, a marca que assinalou na sociedade 
portuguesa, não podem perder-se, me-
recem ser continuados! Este património 
social e histórico, não deveria diluir-se ou 
perder-se no tempo futuro. Mereceria que 
aqui e agora fossem pensadas as condi-
ções para que essa memória perdurasse, 
para que os seus valores, a sua marca se 
mantivessem vivas, activas e actuantes na 
sociedade portuguesa.
Num momento de reflexão estratégica so-
bre o futuro, em jeito de balanço entre o 
passado e o futuro, a questão central que 
se coloca à ADFA é a de saber quais são 
os seus desafios a curto, médio e longo 
prazo:

–  Quais os desafios de solidariedade 
que se colocam à ADFA na fase ac-
tual da vida dos associados?

–  Qual o futuro para a obra que cons-
truímos?

–  Como preparar, organizar os futuros 
próximo e longínquo?

A resposta a estas questões requer uma 
profunda reflexão associativa, que equa-
cione os cenários possíveis e faça as es-
colhas desejadas para o futuro, de uma 
forma intencional e estruturada, com a 
urgência necessária.
A curto prazo, e para além da óbvia neces-
sidade de manter forte e activa a repre-
sentação e a defesa dos direitos, é urgen-
te encarar de forma efectiva os desafios 
de solidariedade para com os associados 
que estão confrontados com cenários de 
solidão, isolamento e diminuição da sua 
qualidade de vida, por força do avançar da 
idade e do agravamento das suas defici-
ências. Nesse domínio estão a ser dados 
passos decisivos, no âmbito da estratégia 
“ADFA Uma Rede Solidária”, que importa 
implementar de forma consolidada. 
A médio e longo prazo, isto é, depois de 
nós, qual o futuro que queremos assegu-
rar para a obra que construímos? Será 
que admitimos e aceitamos a extinção da 
ADFA, o seu desaparecimento, deixando 
para outros a decisão sobre o destino fu-
turo da ADFA, qualquer que ele seja? Ou 
queremos nós pensar e organizar o seu 
futuro, enquanto legado social que que-
remos deixar para os vindouros, através 
de uma instituição que perpetuaria esse 
legado da ADFA como um futuro desejado, 
formulado e preparado por nós agora?

COMO DECORREU A SESSÃO 
DE REFLEXÃO
Foi de início introduzida a questão central 
do colóquio, que aliás surge nos contac-

tos com instituições e a comunidade lo-
cal, onde por vezes é colocada a pergunta 
sobre o que será a ADFA após o desapare-
cimento da maioria dos seus associados 
originários da Guerra Colonial. 
Foi evidenciada a matriz associativa ori-
ginária da Associação, que se funda nos 
valores do 25 de Abril, numa nova maneira 
de encarar a pessoa com deficiência, na 
definição da ADFA como “a força justa das 
vítimas de uma guerra injusta”, o que para 
a época constituiu uma nova perspectiva 
histórica e política sobre a Guerra Colo-
nial. 
No debate que se seguiu foram muitas as 
intervenções, algumas sobre o passado 
associativo e os direitos, outras apontan-
do medidas e linhas de orientação para o 
futuro.
As ideias de coesão, unidade, intransigên-
cia, potenciação das redes e de uma polí-
tica de parcerias, nomeadamente quanto 
aos projectos que a ADFA desenvolveu ou 
que perspectiva – como o CRPG, o CAO, o 
Museu da Guerra Colonial, o CAIP – foram 
apontados como valores fundamentais 
para a acção associativa.
Relativamente à questão central “E depois 
de nós?”, o debate ficou-se fundamental-
mente pelo reconhecimento da pertinên-
cia da questão, não tendo avançado para 
as soluções possíveis, ou para a definição 
de dinâmicas de discussão associativa 
que importa fazer, ficando assim de algum 
modo aquém das expectativas relativa-
mente a essa questão.
Contudo, dos conteúdos das várias comu-
nicações e da discussão havida, surgiram 
um conjunto de conclusões e recomenda-
ções muito úteis para a vida associativa:
É necessário rever com urgência a estrutu-
ra orgânica e funcional da ADFA, adequan-
do-a às novas circunstâncias, pois o avan-
çar da idade dos associados faz com que a 
curto prazo possa ser impossível manter a 
organização a funcionar nos moldes actu-
ais, requerendo um enorme número de as-
sociados para se constituírem os Órgãos 
Sociais Nacionais e das Delegações. É por 
isso necessário fazer uma revisão estatu-
tária que aligeire a estrutura e o número 
de dirigentes;
Deficientes militares não significa ape-
nas deficientes da Guerra Colonial, mas 
também dos que entretanto se defi-
cientaram nas Forças Armadas, seja em 
missões internacionais, seja em territó-
rio nacional. Seria fundamental integrar 
esses deficientes militares na vida asso-
ciativa, de forma activa, chamando-os à 
participação nos órgãos sociais e na vida 
associativa;
É preciso manter viva a chama do apoio 
aos problemas dos associados que ainda 
subsistem e a outros novos que vão sur-
gindo com o envelhecimento, que os vão 
acompanhar até ao fim das suas vidas. 
Neste domínio assume grande relevância 
a concretização da estratégia “ADFA Uma 
Rede Solidária”, para que nenhum associa-
do seja privado do seu direito a uma vida 
com qualidade;
A abertura progressiva ao exterior, a ou-
tras realidades e instituições, nomeada-
mente as forças militarizadas;
Nesta fase da vida associativa, todos 

devemos participar na reflexão sobre os 
desafios do futuro, pelo que se torna ne-
cessário envolver todos os associados, 
incluindo as mulheres/companheiras;
Sendo a ADFA um museu vivo da Guerra 
Colonial, mais do que nunca é necessário 
não deixar esquecer essa memória, lem-
brando-o como um acontecimento que 
marcou a história de Portugal, nomeada-
mente as gerações de 1961 a 1974;

COMO FAZER FACE AOS 
DESAFIOS DO FUTURO
As recomendações da reunião de 5 de Ju-
lho de 2012 no Porto, enriquecidas com 
outros contributos associativos, permi-
tem desenhar um conjunto de orientações 
para fazer face aos desafios que se colo-
cam à ADFA no futuro.
A acção associativa a curto prazo (próxi-
mo mandato), a nível nacional e das dele-
gações, deveria centrar-se nos seguintes 
aspectos:

–  Repensar a actual estrutura orgâni-
ca e funcional da ADFA, ajustando-a 
às novas realidades, (progressiva 
diminuição do número de associa-
dos e suas consequências financei-
ras, bem como da limitação da sua 
disponibilidade para participar na 
vida associativa);

–  Promover uma revisão estatutária 
que repense a estrutura orgânica e 
a abertura a outras realidades;

–  Criar um quadro de pessoal (traba-
lhadores/colaboradores), formado 
e adequado ao cumprimento da 
missão associativa;

–  Implementar campanhas de sensi-
bilização junto das Forças Armadas, 
no sentido de motivar os militares 
deficientados a aderirem à ADFA;

–  Motivar os associados mais jovens, 
adequando aos mesmos a comuni-
cação associativa e os processos de 
reabilitação e inclusão social:

–  Dar plena prossecução e concreti-
zação à estratégia “ADFA Uma Rede 
Solidária”;

–  Repensar a estratégia reivindicativa 
da ADFA, pondo o seu enfoque na eli-
minação das desigualdades de tra-
tamento e na criação de condições 
de bem-estar, saúde e qualidade de 
vida dos deficientes militares.

Para preparar um plano para o médio e 
longo prazo, sugere-se:

–  Se não queremos que a ADFA se 
extinga ou desapareça pelo seu 
esvaziamento, que seja assumido 
como um desafio associativo sério 
e urgente assumirmos as nossas 
responsabilidades e trabalharmos 
associativamente para encontrar as 
respostas adequadas;

–  Que a DN proponha com urgência 
ao CN a nomeação de um grupo de 
missão para elaborar uma proposta 
sobre o assunto, identificando ce-
nários e soluções, propondo as de-
cisões estruturais necessárias para 
fazer face aos desafios do futuro;

–  Que o grupo de missão seja manda-
tado para promover o debate e en-
contrar as soluções que correspon-
dem à vontade associativa.

A Delegação do Porto enviou ao ELO o Relatório da Sessão de Refl exão “ADFA – Que Futuro?”, realizado no passado dia 5 de Julho. Foi um debate cujo principal objectivo foi motivar uma 
refl exão sobre a Associação, a partir da realidade presente, à luz dos valores que presidiram à sua fundação.
No Colóquio participaram cerca de 60 associados, entre os quais dirigentes nacionais, da Delegação do Porto e ainda das delegações de Bragança, Coimbra, Viseu e Lisboa.
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Delegações

  Bragança
Ceia de Natal
A Delegação de Bragança, informa os associados que está a organizar a sua tradicional Ceia 
de Natal, que vai realizar-se no dia 1 de Dezembro (Sábado), em Bragança. Os associados que 
pretenderem fazer a sua inscrição, podem fazê-lo através dos contactos telefónicos 273 322 
412 ou 968 248 060, ou ainda, presencialmente, na Sede da Delegação.

  Castelo Branco
Almoço de Natal
A Delegação de Castelo Branco convida os associados e seus familiares para o almoço de Na-
tal, a realizar no restaurante “Fonte Nova”, na Estrada Nacional 18 (frente à zona industrial do 
Fundão), no dia 15 de Dezembro.
“Vem, pois vamos mostrar, mais uma vez, a nossa união na defesa intransigente dos nossos 
direitos”, é o apelo dos Órgãos da Delegação de Castelo Branco.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço será servido às 13h00.
O preço do almoço é de 13,00 euros para adultos, de 6,50 euros para crianças entre os 4 e os 
10 anos e é gratuito até aos 4 anos.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo telefone 272 341201/918675108, até ao 
dia 12 de Dezembro. 

Convívio de Natal
A Direcção de Coimbra convida os associados para a confraternização de Natal que ocorrerá 
no próximo dia 15 de Dezembro, no Centro de Eventos na estrada velha de Penacova.
O preço por pessoa é de 20,00 euros. As crianças dos 6 aos 12 anos pagam 10,00 euros.
Para chegar ao Centro de Eventos tome a estrada da Beira, dirija-se à rotunda da Portela e siga 
pela estrada de Penacova durante 3.700 m, até ao Casal da Misarela.

Eleições na ADFA
A Direcção da Delegação de Coimbra exorta todos os associados para cumprirem o seu direito/
dever associativo, “tendo presente que só mobilizados conseguiremos ultrapassar as difi cul-
dades que se avizinham”.

  Évora
Convívio de Natal 2012
Como é habitual, a Delegação de Évora vai 
levar a efeito o convívio de Natal, no dia 15 
de Dezembro. Desta vez, o convívio terá lu-
gar no Monte do Sobral, entre Alcáçovas e 
Viana do Alentejo, com início às 12h30.
O Monte do Sobral, que hoje é uma unidade 
de Turismo Rural, propriedade de um nosso 
associado, foi o local onde, clandestina-
mente se reuniram os “Capitães de Abril”, 
em Setembro de 1973, dando corpo ao Mo-
vimentos das Forças Armadas que havia de 
conduzir ao golpe militar de 25 de Abril de 
1974.
As inscrições devem ser feitas na Delegação 
ou pelo telefone 266 703 473 até 7 de De-

zembro. O custo por adulto é de 20,00 eu-
ros; as crianças dos 6 aos 12 pagam 10,00 
euros; para crianças com menos de 6 anos o 
convívio é gratuito.
Os associados que o desejarem podem per-
noitar nas instalações do Monte do Sobral 
pelo preço especial de 20,00 euros por pes-
soa, com direito a pequeno-almoço. 
O Monte do Sobral situa-se na estrada que 
liga Viana do Alentejo e Estação das Alcáço-
vas, a cerca de 3 kms da estação. Para os 
associados interessados, a Delegação de 
Évora realizará uma visita guiada em Viana 
do Alentejo, com a concentração marcada 
para as 11h00, no Largo do Castelo.

  Faro
Tradicional Festa de Natal
A Delegação de Faro vem comunicar que vai realizar a tradicional Festa de Natal no dia 22 de 
Dezembro, na Coopofa, em Faro.
O preço por pessoa é de 15,00 euros.
A Delegação de Faro apela à participação dos associados num convívio que é também a festa 
da família.

O Futuro
A fé, a caridade, a esperança, quem as 
não tem? A caridade vai sempre existir e 
provavelmente cada vez mais, a esperan-
ça não se pode perder, hoje e no amanhã, 
que se quer e luta por ser sempre melhor. 
Agora, que esperança nós podemos ter em 
2020 ou 2030? Que nos importa o futuro 
ou a esperança, quando nós já não exis-
tirmos? Sei que à medida que nós vamos 
existindo, mediante aquilo que vamos fa-
zendo, fi ca algo de nós, isto é, a nossa mar-
ca de termos feito, de termos praticado o 
bem ou o mal. A vida por vezes transtorna 
tudo quanto queremos fazer, tudo quanto 
idealizamos e então quando vivemos em 
Associação, quando fazemos coisas na 
actualidade, elas são projectadas e têm 
refl exos no futuro. Daí, quando fazemos, 
quando idealizamos, temos e devemos o 
dever, a obrigação de praticar sempre o 
bem e aqui fi ca o gesto que cada um tem 
em fazer e praticar sempre o bem! 
Quem acredita, tem que ter fé e esperan-
ça, se tem fé e esperança, acredita que há 
coisas, que idealiza coisas, que vê e sabe 

o que é o bem e o mal e por isso, sabe 
distinguir, sabe apurar o que é o mal e o 
bem, assim, custa a perceber, como é que 
hoje em Associação se consegue chegar 
a 2012 a debater o futuro amanhã, quan-
do agora temos muitos companheiros e 
companheiras da família defi ciente mili-
tar a estender a mão à caridade, carida-
de que sempre existiu e a ADFA a pensar 
assim vai continuar a existir. Agora, o que 
temos que fazer é tudo para minimizar ou 
acabar com a caridade no nosso seio. De-
vemos estar sempre actuais, mantendo 
a nossa fé, sempre na esperança de um 
amanhã melhor para toda a família defi -
ciente militar. 
Acredito que se tivermos fé e esperança, 
se formos capazes de fazer mudar cer-
tas mentalidades, havemos de conseguir 
banir a caridade e fazer desta sociedade 
uma sociedade mais humana e mais justa 
para todos, praticando sempre o bem. 
Não esquecer, o nosso futuro é hoje!

João Gonçalves 

  Viseu

Almoço de Natal 
É Natal! Este ano, o almoço-convívio de Natal é no dia 15 de Dezembro, às 12h45, no Restau-
rante “O Carioquinhas”. 
As inscrições podem ser feitas até ao dia 10 de Dezembro, junto da Delegação de Viseu. O 
preço é de 20,00 euros por pessoa.

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

  Coimbra
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Opinião
por Nuno Santa Clara

Maria João Ruela
Há algumas semanas, foi possível ver 
na televisão uma entrevista com Maria 
João Ruela.
Julgo que está na memória de todos 
aquela jornalista que se atreveu a fazer 
a cobertura da intervenção musculada 
da NATO na Sérvia. Era uma guerra a 
sério, com artilharia, aviação e blinda-
dos, e uns quantos correspondentes 
de guerra metidos naquela confusão.
Esta classe de jornalistas tem pago um 
pesado tributo à necessidade e ao di-
reito de informar. É bem longa a lista 
dos jornalistas mortos ou incapacita-
dos na linha da frente, e nem sempre 
por acidente, como se tem vindo a 
constatar; há vozes que convém calar, 
e imagens que convém apagar.
Estas situações, durante as nossas 
campanhas de África, não aconte-
ceram; não tenho conhecimento de 
nenhum jornalista morto ou ferido 
nessas condições. Felizmente, por um 

lado, mas demonstrativo de um certo 
alheamento ou condicionamento no 
trabalho de informação.
A figura de Maria João Ruela ficou-nos 
a todos na memória. Aquela figura de 
quase adolescente (ainda hoje o pare-
ce!), metida naquele ambiente infernal, 
acabando por ser vítima de um ataque 
aéreo em que ficou gravemente ferida, 
foi talvez a melhor demonstração do 
verdadeiro caráter da guerra, e do que 
verdadeiramente são os eufemistica-
mente chamados “efeitos colaterais”.
Como já tive de oportunidade escre-
ver, não temos em Portugal a noção 
de “vítima de guerra”, uma vez que as 
operações militares não se deram no 
território da então chamada Metrópo-
le. Mas a FMAC, a que a ADFA perten-
ce, é a Federação Mundial dos Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra.
Mas os nossos militares, destacados 
para essas novas frentes, bem como 

os nossos jornalistas, sabem bem o 
significado dos tais “danos colaterais” 
na população civil, tantas vezes alheia 
aos conflitos que, por azar, lhes pas-
sam à porta.
Recordo-me de que, quando se soube 
do ocorrido, a ADFA enviou uma men-
sagem a Maria João Ruela, manifes-
tando-lhe a sua solidariedade e dispo-
nibilizando a sua experiência e as suas 
possibilidades, talvez fracas, mas for-
jadas nas duras realidades.
Na entrevista referida, pudemos ver 
algo de insólito: a troca de lugares, 
com a jornalista no lugar do entrevis-
tado. Como se sairia ela?
Pois muito bem. Bem pela contenção, 
bem pela objetividade, bem pela forma 
como soube comunicar a sua experi-
ência.
Inclusive quando se aflorou a sempre 
presente possibilidade da morte. A 
maneira como descreveu ter encarado 

essa possibilidade, com aquele misto 
de serenidade e quase fatalismo, ape-
nas considerando a antecipação de 
um acontecimento incontornável, foi 
para mim, e decerto para nós todos, 
um flashback de peso. Passámos to-
dos por isso, mas decerto não conse-
guiríamos descrever essa situação tão 
bem como ela o fez.
Igualmente notável foi a forma 
como tratou da deficiência, da rein-
serção, do trabalho e da família. 
Temas que nos são tão caros, mas 
que, ditos por outra pessoa, pare-
cem ganhar outra dimensão, sobre-
tudo quando feitos em direto para o 
grande público.
Se é verdade que uma imagem vale 
mais que mil palavras, a imagem de 
Maria João Ruela cumpriu esse aforis-
mo.
Obrigado, Maria João! Estamos do 
mesmo lado da barricada!

Notícias
5 de Outubro

Comemorações dos 102 anos da Implantação da República
A Associação esteve nas celebrações do 
102º Aniversário da Implantação da Repúbli-
ca, presididas pelo Presidente da República, 
na Praça do Município, e na Sessão Solene 
realizada no Pátio da Galé, em Lisboa.
O Chefe do Estado recebeu honras militares 
por um batalhão da Guarda Nacional Repu-
blicana, hasteando depois a Bandeira Nacio-
nal nos Paços do Concelho, acompanhado 
pelo Hino Nacional.
Na Sessão Solene realizada no Pátio da Galé, 
o Presidente Aníbal Cavaco Silva proferiu 
um discurso em que destacou a temática da 
Educação e Ensino, sublinhando a “matriz 
pedagógica” da República e da Revolução 
que a implantou.
“Um país não pode desperdiçar o potencial 
dos seus jovens”, disse o Presidente, acres-
centando que “tal seria perder a sua energia, a 
sua capacidade de se renovar, o seu sentido de 
continuidade e de futuro. Não podemos deixar 
que se instale a ideia de uma geração adiada”.
O Chefe do Estado revelou preocupação sobre 
o decréscimo da natalidade e considerou que 
“durante tempo demais, Portugal foi um país 
iludido pelo curto prazo, que de algum modo 
se deixou envolver pela espuma dos dias, vi-
vendo o presente sem cuidar do futuro”.
“Não podemos hipotecar o futuro, comprome-
tendo o investimento na educação das nossas 
crianças e jovens. Esse investimento terá de 
ser selectivo, racional, financeiramente rigo-
roso, orientado por prioridades, concretizado 
através de uma política coerente que os Por-
tugueses conheçam”, afirmou o Presidente da 
República, tendo em vista os “grandes desa-
fios” que o País tem pela frente.

Cavaco Silva falou da extensão da escolarida-
de obrigatória até ao 12º ano, medida que exi-
girá “um esforço suplementar por parte dos 
alunos e das suas famílias, bem como uma 
adaptação das escolas e dos seus professo-
res”, somada ao “desafio da qualidade” de um 
ensino acessível a todos, “a melhor garantia 
da igualdade de oportunidades, a chave de 
um país justo. Ninguém pode ficar para trás”.

O Presidente da República avançou ainda 
que “temos de trabalhar mais e melhor na li-
gação entre o ensino e a vida profissional, na 
correspondência dos conhecimentos e das 
competências adquiridas às necessidades 
da economia e das empresas, sujeitas a uma 
crescente competição a nível internacional”, 
numa “maior articulação entre as escolas e 
as empresas, ao longo dos diversos níveis de 

ensino, é um caminho que deve ser aprofun-
dado”.
O Presidente da República salientou que 
“os alunos devem ser preparados ao longo 
do seu percurso escolar para um ambiente 
de maior exigência”, com uma cultura de 
liberdade e de responsabilidade e com a 
valorização e dignificação do papel dos pro-
fessores.

Questionário CES
O Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, numa parceria com a Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas, está a desenvolver um projecto de investigação com 
o objectivo de perceber como é que as pessoas lidam com os acontecimentos traumáticos 
a que são expostas durante a sua vida e os tipos de apoio que recebem nessas situações.
Durante os meses de Novembro e Dezembro serão enviados questionários para alguns 
associados da ADFA.
“Gostaríamos de pedir a sua colaboração no preenchimento e envio desse questionário 
em envelope pré-pago que será fornecido. A informação recolhida será anónima e confi-
dencial”, salienta a equipa de investigação do CES.
Estarão também presentes elementos da equipa de Investigação nas delegações do Porto, 
Coimbra e Lisboa, no dia 24 de Novembro.

ACAPO organiza debate

A Associação de Cegos e Amblíopes de Por-
tugal (ACAPO) realizou um debate sobre a 
“Auto-representação das pessoas com de-
ficiência visual no século XXI – Que pers-
pectivas, desafios e soluções”, nos dias 15 
e 16 de Outubro, na Sala do Senado da As-
sembleia da República, em Lisboa.

O evento contou com a participação do se-
cretário-geral da União Mundial de Cegos, 
Enrique Pérez.
Nos vários painéis participaram represen-
tantes de associações estrangeiras, que 
partilharam experiências.

fotos farinho lopes
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No passado dia 18 de Outubro, a Direcção da As-
sociação do Museu da Guerra Colonial, na pes-
soa do seu elemento Manuel Ferreira, deslocou-
se a Coimbra para recolher e transportar diverso 
material de transmissões utilizado pelo Exército 
Português no período da Guerra Colonial.

“Para o sucesso desta doação ao Museu, mui-
to contribuiu a Delegação de Coimbra, com o 
seu empenho, dedicação e trabalho, propor-
cionando o engrandecimento desta Institui-
ção”, referiu a Direcção do Museu. O presi-
dente da Direcção da Delegação de Coimbra, 

José Soles Girão, e restantes elementos dos 
OSD coordenaram com o representante da 
Direcção do Museu todo o trabalho e trans-
porte do equipamento doado.
O Museu da Guerra Colonial está agora ain-
da mais rico no seu acervo. Este material 

que agora integra a colecção permanente 
do Museu possibilitará aos visitantes co-
nheceram como e com que equipamento 
se processavam as comunicações durante 
a Guerra Colonial, nos seus teatros de ope-
rações.

MUSEU DA GUERRA COLONIAL

A Delegação de Coimbra entrega material de transmissões
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Delegações

Maratona do Porto apoia Centro de Apoio Integrado da Delegação

A 9ª Maratona do Porto EDP teve lugar no 
dia 28 de Outubro, decorrendo nas cidades 
do Porto, Matosinhos e Vila Nova de Gaia, 
com cerca de dez mil participantes nas três 
provas realizadas: Maratona de 42,195 Km, 
Corrida Convívio de 15 Km e Caminhada de 
6 Km.
Na caminhada participaram associados 
e familiares que aderiram a esta inicia-
tiva e que com a sua presença também 
contribuíram para o apoio de cinco mil 

euros que a organização doou à Delega-
ção do Porto para a criação do Centro 
de Apoio Integrado do Porto, num gesto 
de solidariedade decorrente da respon-
sabilidade social da Empresa runporto.
com.
Para além deste contributo é de realçar a 
visibilidade que o projecto CAIP teve, quer 
na comunicação social, quer junto de toda 
a comunidade presente neste evento, com 
realce para a presença da ADFA num stand 

da Feira da Maratona, na Alfândega do Por-
to, nos dias 26 e 27, precedendo a prova 
desportiva que contou com atletas de mais 
de trinta países.
A 9ª Maratona do Porto teve como patroci-
nador principal a EDP e o apoio da Câmara 
Municipal do Porto, através da “Porto La-
zer” e do seu vice-Presidente, Eng.º Vladi-
miro Feliz, que tem apoiado o Projecto CAIP 
– Centro do Apoio Integrado.
A articulação entre a Delegação e a Orga-

nização da Maratona, a empresa Runporto.
com, foi desenvolvida com o seu director 
Jorge Teixeira, que tendo compreendido 
desde a primeira hora o interesse deste 
apoio, foi determinante para que o projecto 
CAIP seja conhecido como mais uma reali-
zação da ADFA no domínio social, como um 
contributo socialmente útil, não só para os 
seus Associados e familiares, mas também 
para os deficientes em geral e a comunida-
de local.

38º ANIVERSÁRIO

Jantar Comemorativo
O 38º Aniversário da fundação da Delegação do Porto vai ser assinalado, como habitualmente, 
com um jantar comemorativo, no dia 7 de Dezembro.
Até ao encerramento do Jornal ainda não era possível divulgar pormenores do evento.
Por isso, os associados que desejarem participar neste jantar deverão informar-se do progra-
ma, a partir do dia 15 de Novembro e efectuar as respectivas inscrições, as quais poderão estar 
limitadas ao número de lugares na sala onde vai realizar-se.
Não deixe, pois, para os últimos dias a sua inscrição e faça-a atempadamente.

Encontros de natal
Em Arouca no dia 1 de Dezembro para os as-
sociados dos Concelhos de Arouca, Vale de 
Cambra e Sever do Vouga.
Em Santa Maria da Feira no dia 8 de Dezem-
bro para os Associados afectos ao Núcleo.
Em Chaves no dia 15 de Dezembro para os as-
sociados pertencentes ao Núcleo.
Em Vila Real no dia 22 de Dezembro, no Mon-
te São Leonardo em Galafura, para os asso-
ciados dos Concelhos que habitualmente 
reúnem em Vila Real e Peso da Régua.
Em Esposende, no dia 23 de Dezembro para 

os associados deste Concelho e de todos os 
Concelhos do Distrito de Viana do Castelo.
Os pormenores sobre todos estes programas, 
nomeadamente locais de concentração e de 
almoço serão oportunamente divulgados.
Os associados de outros concelhos que quei-
ram participar nestes encontros poderão 
fazê-lo desde que façam a sua inscrição jun-
to das organizações ou no Serviço de Atendi-
mento da Delegação.
Também se informa que todas estas iniciati-
vas estão abertas aos familiares e amigos.

  Porto
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Rectificação

SERVIÇOS
 Atendimento e Marcações:

Conceição Valente - Telef: 217512612 de 2ª 
feira a 6ª feira das 9:00 às 17:30

Serviços Clínicos
Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª feira e 5ª feira às 10:00

Urologia/ Andrologia
3ª feira - Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 2ª feira das 9:30 às 
16:30
Dr. Rodolfo Coutinho, 4ª feira e 5ª feira das 
15:00 às 17:30

Psicologia (Stress de Guerra)
Dr.ª Teresa Infante, 
Todos os dias das 08:00 às 17:00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª feira e 3ª feira das 
9:00 às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisiatria – 4ª feira às 10:00

Terapia da Fala
Terapeuta da Fala Dr. José Paulo Arruda
4ª feira às 11:00

Fisioterapia
Fisioterapeuta Dra. Patrícia Mascate
Todos os dias das 8:00 às 12:30 e das 14:00 
às 16:30

Análises Clínicas
3ª feira das 9:00 às 10:00

Secretariado da Delegação
Apoio aos Órgãos Sociais
e aos Núcleos

Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Sócios, 
Serviço de Secretaria 
/ Atendimento

Ana Lúcia 
Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social)
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro
Por marcação previa na secretária da Delega-
ção de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com    
Fax – 21 751 26 60

Serviço de Animação Cultural, 
Desporto e Lazer (SACDL)
Secção de Pesca
Secção de Ciclismo

Pedro Rodrigues 

Av. Padre Cruz, edifício ADFA
1600-560 Lisboa
Telefone – 217 512 600
Fax – 217 512 611

Os serviços clínicos estão abertos a privados, median-
te marcação prévia. As marcações devem ser efectu-
adas através de Conceição Valente, para o número 
acima mencionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da Clínica. 

  Lisboa

O Associativismo Solidário

A Solidariedade e a Responsabilidade Associativa 
não podem ser palavras vãs
Todos os associados existem pela mesma causa. Só por este fac-
to deveríamos partilhar mais assiduamente os problemas asso-
ciativos e dar mais atenção a todos aqueles que mais precisam.
Promover o diálogo, ser solidário e participar assiduamente, 
além de um dever, é cada vez mais uma obrigação de todos.
A partilha e a entreajuda entre todos os associados devem ser 
questões cívicas permanentes para que uns não se sintam sós 
e os outros descansados, só porque está presente alguém que 
“resolve, que faz tudo”, e tem a obrigação de pugnar pelos meus 
direitos adquiridos, os quais eu não admito que sejam postos em 
causa ou se possam vir a perder.
Hoje, trinta e oito anos (38) após o 25 de Abril e trinta e seis 
anos (36) após a saída do decreto-lei 43/76, que considera justo 
o reconhecimento do direito à plena reparação material e mo-
ral dos Deficientes das Forças Armadas, recordo os dois anos de 

luta intensa, reuniões até madrugadas fora, as manifestações 
que levámos até à rua, onde conquistámos muito do que temos, 
face às capacidades de mobilização que existiam entre todos 
nós associados.
Se os nossos direitos foram conquistados na rua, hoje, o meu 
pensamento diz-me que eles não podem ser perdidos porque fi-
camos em casa, desmobilizados e a aguardar eternamente que 
os outros se preocupem por nós, ou façam mais alguma coisa, 
julgando que tudo está garantido e é permanente. 
Por sermos deficientes militares, nunca nos podemos esquecer 
de que o combate tem que ser eterno e que só a vigilância no 
presente e no futuro é que protege os direitos e o reconhecimen-
to social e que conseguimos conquistar.

Francisco Janeiro

Grande Noite de Fados
16 de Novembro de 2012 * 6.ª feira * 20H00

JANTAR*FADOS*CEIA  – Preço por pessoa: 20,00 euros

Inscrições até às 17H00 do dia 14 na SEDE ou pelos Tel.: 217 512 600 (Pedro Rodrigues-tecla-4) 
Francisco Janeiro - 91 941 33 56 - 91 708 28 80

Delegações

A ADFA realizou, no dia 31 de Outubro, no 
restaurante da Sede, um almoço-convívio 
de homenagem ao fisioterapeuta Henrique 
Louro, que vai deixar de prestar serviço na 
Associação (Delegação de Lisboa).
Dirigentes nacionais e da Delegação de Lis-
boa, bem como associados, familiares e ami-
gos, participaram neste momento especial.
Francisco Janeiro realçou o exemplo de 
Henrique Louro, em nove anos de trabalho 
na ADFA e também, anteriormente, no HM 
Luanda, na Alemanha e no HMP, onde foi co-
nhecendo cada vez melhor a realidade dos 
deficientes militares, ajudando-os a recupe-
rar fisicamente alguma da sua qualidade de 
vida. O dirigente sublinhou os últimos dois 
meses em que Henrique Louro trabalhou 
graciosamente na ADFA.
“Muitas vezes trabalhava antes da hora de 
abertura dos serviços clínicos, para que os 
associados pudessem ir trabalhar mais ali-
viados”, recordou o presidente Janeiro.
José Arruda, presidente da DN, realçou a 
“tolerância, a delicadeza e a serenidade” 
com que Henrique Louro sempre brindou 
todos quantos acompanhou clinicamente, 

avançando que “sentiremos muito a sua 
falta”.
O presidente do CFN, Liakatali Fakir, referiu 
que da ADFA e do seu quadro de funcioná-
rios “parte também um amigo”. Luciano 
Dias, presidente da MAGD falou do exemplo 
de entrega e de simplicidade que Henrique 
Louro constitui e afirmou que “ficamos a 
dever-lhe muitos anos de estabilidade fí-
sica”.

O homenageado confessou-se vítima da 
emoção e assumiu que parte “com a cons-
ciência da missão cumprida” e garantindo 
que não se desliga da ADFA e que “o meu 
coração fica um pouco nesta casa”.
O ELO abraça o amigo Henrique Louro e, 
nesta nova etapa da sua vida, agradece o 
trabalho que prestou com a amabilidade 
que todos lhe reconhecem e deseja-lhe as 
maiores felicidades.

Almoço de homenagem a Henrique Louro

A exposição itinereante do Museu da Guer-
ra Colonial esteve patente na sede nacional 
entre 24 e 28 de Setembro, aquando do Se-
minário Internacional “Reflexão sobre uma 
década de funcionamento da RNA”.  Por lap-
so, na página 10 da última edição, foi repeti-
fa uma fotografia que ilustrava a audiência 
no Ministério dos Negócios Estrangeiros em 
vez da foto que agora publicamos.

Aos leitores do ELO e ao Museu da Guerra 
Colonial apresentamos as nossas descul-
pas.
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Lista A

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL
Presidente: Joaquim Mano Póvoas
Associado - nº 252

Primeiro Secretário: Jaime Ferreri de Gusmão 
Gonçalves
Associado: - 2420

Segundo Secretário: Bernardino Guimarães 
Correia
Associado: - 6220

DIRECÇÃO NACIONAL
Presidente: José Eduardo Gaspar Arruda
Associado: - 593

1 Vice Presidente: António Manuel Garcia Mi-
randa
Associado: - 3097

2-Vice Presidente: Manuel Lopes Dias
Associado: - 379

1º Secretario : Armando Manuel Oliveira Gue-
des da Fonte
Associado: - 2943

2º Secretário : Arlindo dos Santos
Associado: - 318

3º Secretário: Carlos Manuel Fanado
Associado: - 276

Tesoureiro:  Orlando Álvaro Correia
Associado: - 209

CONSELHO FISCAL NACIONAL

Presidente: Liakatali Fakir
Associado: - 9425

Secretário: José Manuel Farinho Lopes
Associado: -839

Relator: Carlos Manuel Pereira
Associado: - 13651

Primeiro Vogal: José Alberto Bento Raimundo
Associado: - 11521
Segundo Vogal: Armindo Matos Roque
Associado: - 272

LISTA AUTÓNOMA AO CONSELHO NACIONAL

CANDIDATOS EFECTIVOS
1- José da Silva Monteiro
Associado - nº 1948

2-Ludgero dos Santos Sequeira
Associado - nº 10132

3-  José Cardoso
Associado – nº 1892

4- Carlos da Silva Correia
Associado - nº 2472
5-  Alberto Lopes Casais
Associado – nº 1047

6-Henrique Arantes Lopes Mendonça
Associado - nº 10081

7- Manuel da Rocha Ferreira
Associado - nº 3144
8- Armando Marques Ramos
Associado - nº 6405

9-  Manuel Ernesto Rodrigues Paiva
Associado - nº 2536

10- Albertino Flores Santana
Associado - nº 566

11-  Manuel Fernando dos Santos Ribeiro, As-
sociado – nº 23

12- Francisco Maria Castelo Branco Potes Cor-
dovil
Associado - nº 15035

13- Abubacri Demba Balde
Associado - nº 9638

 CANDIDATOS SUPLENTES
1 -  Johannes Alberto Parker 
Associado - nº 5043

2–  João Manuel Pereira da Fonseca
Associado - nº 12783

1-  Carlos Manuel Pereira
Associado - nº 585

– Órgãos Sociais Nacionais –

1. Conjuntura Sociopolítica Nacional
Portugal encontra-se a cumprir um programa 
de assistência financeira, que está a exigir 
fortes medidas de austeridade com reflexos 
nos rendimentos das famílias, e no desenvol-
vimento económico do país. 
O Estado Social tem vindo a sentir fortes di-
ficuldades em responder com dignidade a ne-
cessidades básicas, nomeadamente em pro-
porcionar os apoios necessários às famílias 
em dificuldades, cada vez em maior número.
É neste quadro socioeconómico, com diminui-
ção de recursos financeiros, que irá decorrer 
a execução do nosso programa, e não espera-
mos, a curto e médio prazos, que a situação 
venha a evoluir de forma mais favorável.
Para alcançar os nossos objetivos deveremos:
1ºReforçar a coesão, unidade e solidariedade 
associativas;
2ºIncrementar e aprofundar o diálogo com o 
Governo e os demais órgãos de soberania da 
República e Poder Autárquico;
3ºContinuar a desenvolver o relacionamento 
com a Instituição Militar na convicção pro-
funda que os deficientes das forças armadas 
fazem parte integrante da grande família mi-
litar;
4ºEstreitar os laços que nos unem à nossa so-
ciedade portuguesa reforçando, permanente-
mente, a cidadania dos deficientes militares.

“Vemos, ouvimos e lemos, não 
podemos ignorar” 
(Sofia Mello-Breyner)

2. ESTRATÉGIA DE ACÇÃO
A ADFA tem uma história desde 14 de Maio 
de 1974 de que muito nos orgulhamos. Tem 
sabido enfrentar com determinação os mo-
mentos menos favoráveis no plano externo e 
tem sido unida, coesa e forte, na construção 
do seu futuro, com debate e em pluralismo, na 
defesa intransigente dos seus direitos. Nunca 
reclamou privilégios no passado, nem no pre-
sente.  Conquistou, ao longo dos anos, através 
das suas ações, desenvolvidas num quadro de 
princípios de que não abdica, o respeito e o 
reconhecimento públicos. Somos responsá-
veis, somos solidários, somos dialogantes, 
somos tolerantes, somos defensores da digni-
dade humana e do direito de cidadania, somos 
cooperantes e defensores de parcerias mas 
lembrando os deveres do Estado expressos 
em lei…
Não obstante os nossos anos de existência 
e os desafios que já vencemos com o nosso 
trabalho, ainda não conseguimos atingir to-

dos os nossos objetivos. A nossa história foi 
construída passo a passo, com êxitos e fracas-
sos, mas temos percorrido um caminho segu-
ro na afirmação dos nossos ideais e sabendo 
sempre bem para onde queremos ir. Enquanto 
houver associados, privados de um padrão de 
vida com um mínimo de qualidade e dignida-
de, marginalizados por razões económicas, 
por falta de assistência médica ou privados 
de apoios sociais básicos, o nosso trabalho 
estará sempre incompleto. 
Um dos maiores desafios que já começamos 
a enfrentar agora é o problema do Envelhe-
cimento Ativo. Estamos no primeiro patamar 
dessa fase do nosso ciclo de vida, ou para lá 
caminhamos a breve prazo, e temos urgência 
em acautelar as condições que nos permitam 
encarar o futuro com tranquilidade. Lançámos 
o nosso projeto, ADFA UMA REDE SOLIDÁRIA, 
que esperamos possa dar um contributo mui-
to válido no apoio aos sócios e seus familia-
res. Nesta área, contamos também com o Lar 
Militar da Cruz Vermelha que deve constituir 
uma estrutura de acolhimento a funcionar 
num contexto de internamento e, ou, de re-
sidência assistida, para grandes deficientes 
militares dependentes ou com autonomia 
reduzida. Para isso, temos de lutar para des-
bloquear os constrangimentos levantados na 
aplicação do seu Regulamento , certos que o 
MDN faça cumprir este compromisso no âm-
bito da legislação específica dos deficientes 
militares nomeadamente do DL 43/76.
A assistência médica, medicamentosa e o 
fornecimento de produtos de apoio, no âm-
bito hospitalar e, ou, em regime de cuidados 
continuados, são componentes do mesmo 
problema que devem merecer atenção muito 
cuidada.
Outra vertente, de preocupação prioritária 
da nossa ação, situa-se no plano legislativo e 
processual. Não podemos aceitar que conti-
nue a arrastar-se a injustiça que se verifica no 
tratamento de muitas situações que atingem, 
particularmente os deficientes militares ain-
da não qualificados DFA’s. Paradigma disso é 
a resistência burocrática na aplicação do n.º 1 
do artigo 12 do CIRS às suas pensões e o corte 
do subsídio de férias e de natal. Reclamamos 
o mesmo tratamento dado aos deficientes em 
campanha.
A reorganização da ADFA tem sido, também, 
um tema muito discutido nas reuniões dos 
sócios. Já foram produzidos muitos docu-
mentos de reflexão que precisam de ser tra-
balhados e debatidos com profundidade, de 
modo a merecerem um consenso generaliza-

do para serem objecto de decisão dos Órgão 
Nacionais. É urgente adaptar os Estatutos da 
ADFA à realidade que hoje vivemos, tanto no 
plano externo como no plano interno. É tam-
bém urgente garantir a sua sustentabilidade 
económica e financeira. O quadro de funcio-
namento e ação da ADFA não é o mesmo de 
há anos atrás. As estruturas devem ser agi-
lizadas, o trabalho de voluntariado e a cons-
tituição de grupos de trabalho, deve ser uma 
opção e um princípio de gestão a priorizar 
nas decisões que envolvam custos. Os Ser-
viços devem ser reavaliados em termos de 
custo-benefício para os associados e as suas 
funcionalidades adaptadas com racionalida-
de aos novos desafios, tendo por orientação 
futura aquele princípio, que vem sendo de-
fendido por muitos associados. A experiência 
das delegações e núcleos tem conseguido 
resultados bem sucedidos para a dinamiza-
ção da vida associativa e são exemplos que 
devemos cultivar. 
A nossa dinâmica associativa tem-se exercido 
alicerçada em forte vontade e dedicação afe-
tiva dos associados, e agregados familiares, 
e pretendemos potenciá-las, estando certos 
que hoje, mais do que nunca, tudo se joga num 
sistema de relações humanas.

3. DESENVOLVIMENTO PROGRAMÁTICO
3.1 PLANO SOCIAL. ADFA UMA REDE  
SOLIDÁRIA
O desenvolvimento desta Rede, pedra angular 
da nossa política social, pretende potenciar 
toda a capacidade de relacionamento das es-
truturas da ADFA com os associados e agrega-
dos familiares, e vice-versa, com o objectivo 
de sinalizar as situações medico-sociais ur-
gentes, quebrar o isolamento e aprofundar as 
condições de participação ativa dos sócios e 
familiares, através da realização de ações de 
lazer e de ocupação dos tempos livres a nível 
local e nacional, estimulando o intercâmbio 
entre as delegações. Como exemplo da que-
bra desse isolamento referimos a iniciativa já 
em marcha da criação de uma linha telefónica 
ADFA-Amiga, nacional, regional e local, inicial-
mente a nível nacional, mas numa 2.ª fase a 
nível regional e local, destinada a atender os 
sócios e seus familiares fora do horário de ex-
pediente, fins de semana e feriados.
O projeto ADFA Rede Solidária só será eficaz 
se os associados aderirem como voluntários 
e mediadores nos projetos desenvolvidos na 
sede nacional, delegações e nos núcleos.

3.2 ENVELHECIMENTO ACTIVO / ESTRUTAS 
DE ACOLHIMENTO E APOIO SOCIAL
LAR MILITAR
A ADFA, reafirma a sua posição firme e clara, 
no sentido de considerar aquele equipamen-
to social, como um centro, a funcionar num 
contexto de residência assistida para gran-
des deficientes militares, com capacidade 
de autonomia reduzida ou dependentes, 

assegurando aos residentes cuidados de 
reabilitação e manutenção com um nível de 
qualidade que permita viver com dignidade.
Prosseguirá contactos com os Estados-Maio-
res dos Ramos, em particular com o Exército, 
no sentido de serem desbloqueadas as situa-
ções mais prementes, nomeadamente ao nível 
de internamento. 
Defenderá a aplicação do Regulamento do Lar 
Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, homolo-
gado pelo MDN.

3.3 HOSPITAL MILITAR DAS FORÇAS 
ARMADAS
O Hospital das Forças Armadas com os seus 
polos como primeira porta de entrada no 
atendimento, tratamento e acompanhamento 
dos Deficientes Militares, constitui, “ a pedra 
angular “ no sistema de saúde militar, que 
garante, nomeadamente, a prescrição e o for-
necimento dos produtos de apoio e disposi-
tivos médicos (próteses, ortóteses e outros), 
decisivos para manter os níveis de reabilita-
ção, inclusão social, profissional e familiar, 
de acordo com a legislação especifica, que 
abrange os Deficientes das Forças Armadas 
com incidência no Decreto-Lei nº 43/76, de 
20 de Janeiro.
A ADFA pretende acautelar os interesses dos 
seus associados neste processo de mudan-
ça e por isso diligenciará junto da Direção 
do Hospital a criação de um serviço vocacio-
nado para atendimento e encaminhamento 
dos deficientes militares. Disponibilizamo-
nos para sermos parceiros desta iniciativa, 
facultando, nesta área, os nossos conheci-
mentos de experiência feita de dezenas de 
anos de consultas, internamentos e reabili-
tação. 
Queremos que o novo Hospital das Forças Ar-
madas tenha em atenção a especificidade dos 
utentes deficientes militares, com enfoque 
especial nos grandes deficientes, com limi-
tações de movimentos e autonomia reduzida, 
que muitas vezes durante o seu internamento, 
ou numa simples ida à consulta, precisam de 
apoio social ou psicológico, que deve ser tra-
duzido num acompanhamento personalizado. 
Neste sentido propomo-nos criar, na Sede e 
sob coordenação da ADFA-Uma Rede Solidá-
ria, e com carácter de voluntariado, uma es-
trutura para apoio e informação aos sócios e 
familiares que, em situação de urgência, pre-
cisem de aconselhamento e acompanhamen-
to hospitalar.
O novo Hospital das Forças Armadas terá que 
continuar a garantir aos deficientes militares 
a segurança na assistência médica, não es-
quecendo as suas características específicas 
e assumindo que fazem parte integrante da 
família militar.

3.4 PRODUTOS DE APOIO E DISPOSITIVOS 
MÉDICOS
A importância dos produtos de apoio e dispo-

programa de acção
ADFA, PRESENTE E FUTURO:

A coesão associativa, os valores e a nossa missão  
são as forças mobilizadoras PARA GARANTIR AS REPARAÇÕES MORAIS E MATERIAIS 

A QUE OS DEFICIENTES MILITARES TÊM DIREITO POR PARTE DE PORTUGAL
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sitivos médicos impõe alterações urgentes no 
processo de prescrição e atribuição, de modo 
a não quebrar a frágil normalidade quotidiana 
dos seus utilizadores, após um esforço de rea-
bilitação e de superação de barreiras, que são 
um suporte de afirmação de cidadania plena, 
ao nível profissional, familiar, social, nestes já 
longos anos decorridos de inclusão na socie-
dade.
Embora, conscientes do aumento de custos, 
decorrente do desenvolvimento da ciência e 
da inovação tecnológica, traduzidos em me-
lhores materiais e próteses mais eficientes, é 
inaceitável a prevalência dos princípios finan-
ceiros sobre os reabilitacionais.
Salvaguardando estes últimos, convém, entre-
tanto, garantir um maior rigor na relação entre 
a qualidade do que é prescrito e o valor pago.
 Assim a ADFA promoverá ações de debate 
científico para atribuição e prescrição de aju-
das técnicas com a contribuição de técnicos 
nacionais e europeus de referência nesta área 
de forma a harmonizar procedimentos, con-
tando com o apoio técnico de excelência do 
CRPG.
A ADFA desenvolverá todas as diligências, jun-
to do Hospital das Forças Armadas e do Minis-
tério da Defesa Nacional, para assegurar que 
os prazos de fornecimento de próteses e ou-
tros dispositivos médicos, sejam fornecidos 
em tempo adequado. 
Combateremos com toda a nossa energia os 
processos burocráticos que alonguem aque-
les prazos.

3.5 OUTROS PROJECTOS DA ADFA
A ADFA continua empenhada no desenvolvi-
mento e implementação dos projetos:
- Quinta das Camélias – PM 41. Este projeto 
está a desenvolver-se em parceria com a EPUL 
cuja competência, dedicação e apoio a este 
projeto, têm-nos sido de grande utilidade.
- CAIP Porto – PM 45. Tem havido desenvolvi-
mentos positivos face às reuniões realizadas 
com o Ministério da Defesa Nacional e o Mi-
nistério das Finanças.
- Centro de Reabilitação dos Açores. Preten-
de-se continuar a promover contactos e ini-
ciativas que possam levar a bom termo, em 
conjunto com a delegação.
-Universidade de Coimbra – CES – continuar a 
desenvolver os dois projectos, nomeadamen-
te:
	 – Vidas marcadas pela guerra
	 – Trauma

3.6 DEFESA DOS NOSSOS DIREITOS / 
LEGISLAÇÃO
Nesta área muito sensível e reiterando, mais 
uma vez, as responsabilidades do Estado 
– Ministério da Defesa Nacional – relativa-
mente à reabilitação e inclusão social dos de-
ficientes militares, de acordo com o artº 14.º, 
da Lei Orgânica do MDN, DL 122/2011, de 29 
de dezembro, competindo à DGPRM “propor 
e avaliar as medidas de política social e de 
reabilitação dos deficientes das Forças Ar-
madas e acompanhar a respectiva execução”, 
pretendemos:
a)-dinamizar a ADFA na defesa dos nossos 
direitos já consagrados em lei e reconheci-
dos pelos Órgãos de Soberania da República, 
considerando o DL 43/76 como um Estatu-
to intocável no plano legislativo, bem como 
toda a legislação aplicável aos deficientes 
militares;
b)-pugnar pela manutenção das questões 
reivindicativas constantes do nosso caderno 
reivindicativo, até à sua integral realização, 
de acordo com as decisões emanadas das 
Assembleias Gerais Nacionais, Ordinárias e 
Extraordinárias (Órgão Soberano da ADFA), 
em particular a Assembleia Geral Extraordi-
nária de 6 de novembro de 2010, na Academia 
Militar, Amadora, e a de 14 de abril de 2012 
realizada em Coimbra;
c)-lutar para que as pensões dos deficientes 
militares do SMO, abrangidos pelo EA, sejam 
reconhecidas como indemnizatórias para 
efeitos fiscais, sendo, consequentemente, 
aplicado n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, na re-
dacção dada pela Lei nº64-A/2008, de 31 de 
dezembro;
d)-pugnar pela aplicação do DL 296/2009,14 
de outubro, aos DFA, de acordo com o art.º12, 
do DL 43/76;

e)-pugnar para que os direitos dos deficien-
tes militares residentes no estrangeiro, no-
meadamente nos PALOP’s, lhes sejam garan-
tidos em igualdade de circunstâncias com os 
demais, no cumprimento das leis em vigor;
f)-potenciar as competências do CCADFA, ór-
gão de consulta do Director-Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, a quem incumbe as 
políticas de reabilitação dos deficientes das 
Forças Armadas;
g)-lutar para que os deficientes militares 
abrangidos pelo EA sejam excecionados das 
normas que disciplinam a suspensão e re-
dução do 13.º (subsídio de natal) e 14.º mês 
(subsídio de férias);
h)-pugnar pelo Estatuto das viúvas dos defi-
cientes militares.

3.7 ORGANIZAÇÃO INTERNA / 
REESTRUTURAÇÃO  
DOS SERVIÇOS
A ADFA tem uma história de que muito se or-
gulha e quem se orgulha da sua história tem 
futuro. 
Estamos a viver um presente complexo, re-
sultante de uma situação económica e social 
muito difícil, que exige um reforço das nos-
sas capacidades e uma maior qualificação 
no desempenho das nossas ações, para en-
frentarmos com determinação a defesa dos 
nossos direitos e garantirmos que o nosso 
projeto tenha futuro.
Para o conseguirmos temos de ter uma as-
sociação forte, com estruturas dinâmicas, 
agilizadas e operacionais.
É hoje consensual no seio da ADFA que se 
torna urgente reavaliar o funcionamento dos 
seus Serviços, reorganizá-los, adaptá-los aos 
interesses dos associados e dos objectivos 
da ADFA e proporcionar-lhe boas condições 
de trabalho. 
Queremos garantir a continuidade do certifi-
cado do Sistema de Gestão de Qualidade, na 
área da representatividade e alarga-lo às De-
legações, na certeza que este procedimento 
garantirá melhor qualidade de vida aos asso-
ciados da ADFA.
A gestão dos recursos humanos, financeiros e 
patrimoniais deve ser realizada com critérios 
de qualidade e racionalidade, tendo em con-
ta a situação financeira que atravessamos e 
os objectivos programados. Para o exercício 
destas funções pondera-se a criação, na pró-
xima revisão estatutária, da figura do Diretor 
Executivo, a nomear pela Direção Nacional, 
cujas competências serão definidas estatu-
tariamente. 
Preocupa-nos particularmente o estado de 
sustentabilidade financeira da ADFA de for-
ma garantir a qualidade dos seus serviços e 
a sua dignidade e autonomia. Só assim sere-
mos fortes e considerados.
No contexto atual, prevê-se que os recursos 
financeiros sejam cada vez mais escassos e 
isso implica encontrar novas fontes alterna-
tivas de financiamento, o que não é fácil. De-
vemos ser criativos e procurar na prestação 
de alguns serviços e na realização de proje-
tos nacionais e internacionais alguns meios 
complementares para, assim, alcançarmos 
a necessária sustentabilidade das nossas 
ações. 
Temos de estar conscientes que somos os 
beneficiários diretos das atividades da ADFA 
e o nosso contributo através do pagamento 
das quotas é um dever estatutário e um vín-
culo material de ligação à Associação e de 
confiança no projeto que assumimos e reali-
zamos a partir de 1974.
Sobre esta matéria já existem alguns docu-
mentos de reflexão apresentados pelos sócios 
que merecem análise e aprofundamento. 
Assim pretendemos propor ao Conselho Na-
cional, com carácter de urgência, a consti-
tuição de um Grupo de Trabalho Qualificado 
“Grupo Missão”, que estude, analise e debata 
esta matéria, em profundidade e em todas as 
suas vertentes, abrangendo a reforma dos 
serviços e a gestão dos recursos humanos e 
financeiros, e a garantia do futuro da ADFA, 
produzindo propostas concretas para pos-
terior aprovação em Assembleia Geral. Esta 
preocupação tem sido manifestada nomea-
damente pela Delegação do Porto manifesta-
da no seminário “ADFA Que Futuro” realizado 
naquela delegação a 5 de julho de 2012.

3.8 REVISÃO ESTATUTÁRIA
Decorrente do ponto 3.3 consideramos como 
ação urgente e prioritária a alteração dos es-
tatutos de forma a darem expressão a uma 
maior agilidade e flexibilidade das estruturas 
da ADFA, a compaginarem-se com os interes-
se dos associados e com os objetivos do nosso 
projeto  e ainda a responderem às exigências 
de uma gestão dinâmica e desburocratizada.  
O Conselho Nacional, constituindo um órgão 
representativo de todas as sensibilidades e 
promotor de consensos dentro da ADFA, deve 
assumir a responsabilidade de coordenar e 
orientar o processo de revisão estatutária, re-
colhendo o contributo de todas as estruturas 
da ADFA, assegurar a participação ativa dos 
sócios e elaborar uma proposta final para dis-
cussão e aprovação em Assembleia Geral.  

3.9 SEDE NACIONAL – 20 ANOS
Propomos assinalar o 20º Aniversário da 
inauguração da nova Sede Nacional, ocorri-
da a 19 de Novembro de 1993. Consideramos 
que a nova Sede Nacional constituiu um mar-
co de afirmação para a ADFA junto dos po-
deres constituídos e da sociedade em geral 
e contribuiu decisivamente para a coesão e 
unidade dos associados em torno da nossa 
Associação e dos princípios ideais forjados a 
14 de Maio de 1974 e desenvolvidos na pri-
meira sede nacional no Palácio da Indepen-
dência. 

3.10 HISTÓRIA DOS 40 ANOS  
DA ADFA
Retomar as ações que levem à comemoração 
da efeméride dos 40 anos da existência da 
ADFA, a ocorrer em 2014, no prosseguimento 
de deliberações do Conselho Nacional e par-
ticipação associativa, nomeadamente com 
a publicação de um livro alusivo à gesta da 
ADFA. 

3.11 JORNAL ELO, Página da NET, Centro 
de Documentação, Comunicação 
Social 
Reforçar a utilização do nosso Jornal ELO, 
continuar a promover o nosso CDI, intensifi-
car a relação com os “media”, nomeadamente 
a ADFA na net, redes sociais, e outros meios 
de comunicação, para divulgação da missão 
da ADFA e das espectativas dos associados, 
com realce para a afirmação da cidadania 
das pessoas com deficiência junto da socie-
dade e do poder político. 

4. RELACIONAMENTO EXTERNO
OUTRAS ORGANIZAÇÕES
A ADFA afirmando-se como uma ONG asse-
gurará dinâmicas de cooperação ativa com 
organizações de antigos combatentes , cul-
turais e outras, e movimentos de pessoas 
com deficiência, tendo em vista a partilha  de 
experiências, e também a contribuição para 
a afirmação na sociedade portuguesa dos di-
reitos das minorias. A ADFA pretenderá assim 
forçar o agendamento destas matérias nos 
fóruns sociais e políticos.
A ADFA continuará a empenhar-se no relacio-
namento com o INR no sentido de potenciar 
o valioso património de que é detentora, no 
sentido da adoção de medidas legislativas 
que promovam e facilitem a integração das 
pessoas com deficiência; terá em conta a 
Declaração dos Direitos Humanos. a primeira 
Convenção das Nações Unidas sobre as Pes-
soas com Deficiência bem como  a Lei de ba-
ses da reabilitação e integração social.

FMAC
Propomo-nos reforçar a cooperação com or-
ganizações congéneres nacionais e também 
com organizações internacionais como é o 
caso da Federação Mundial de Antigos Com-
batentes e Vítimas de Guerra – FMAC. 

PAÍSES LUSÓFONOS
Pretendemos dinamizar e desenvolver as 
relações de cooperação e intercâmbio de ex-
periências com as organizações congéneres 
deste países. 

CPLP
Vamos propor a criação de uma estrutura, no 
âmbito da CPLP, dedicada à análise dos pro-
blemas dos deficientes militares, procurando 

respostas concertadas na área da reabilita-
ção e da inclusão social.

5. DINÂMICA DE PARTICIPAÇÃO NA VIDA 
ASSOCIATIVA
Como é timbre da ADFA o trabalho associativo 
desenvolve-se em dinâmicas de participação 
dos associados; os contributos, sugestões e 
críticas são imprescindíveis no fortalecimen-
to do afeto e estratégia associativas.
Esta é uma candidatura de serviço à causa 
da ADFA, para a defesa dos direitos dos de-
ficientes militares. A nossa recandidatura foi 
decidida na convicção da solidariedade ma-
nifestada nas horas mais difíceis do combate 
que prossegue e que não será “nada fácil”. 
Não poderemos estar nesta missão de outra 
forma que não a de nos continuarmos a sentir 
apoiados e ajudados por todos, associados e 
dirigentes nacionais das delegações. 
Sentimo-nos honrados, mas conscientes em 
humildade, pelaa responsabilidade que o fu-
turo nos reserva.

CONSELHO FISCAL NACIONAL
Numa conjuntura por todos reconhecida 
como extremamente difícil, o CFN tem plena 
consciência de que no próximo triénio se po-
derá jogar muito do futuro e da sustentabili-
dade da ADFA.
Ao nos propormos para este exigente cargo, é 
com algumas dúvidas, mas também com cer-
tezas, que o fazemos. 
Dúvidas sobre a possibilidade de o País con-
seguir sair, com a brevidade possível, da 
crise que se vive, com vigor suficiente para 
garantir ou mesmo melhorar as condições 
dos sócios.
Dúvidas sobre uma estrutura associativa 
inadequada à realidade social e económica 
vigente, causadora de entropias e acréscimo 
de custos, com naturais reflexos negativos 
numa ação e numa prática cada vez mais vi-
radas para a prestação de serviços aos asso-
ciados. 
Dúvidas sobre o possível evoluírem da As-
sociação face aos desafios que o envelheci-
mento coloca.
Dúvidas ainda sobre a capacidade financeira 
para lançamento de uma ação solidária bas-
tante profunda, capaz de encaminhar as mui-
tas centenas de casos de solidão e desampa-
ro que muitos associados irão, infelizmente, 
vivenciar. 
Mas a nossa candidatura assenta também em 
certezas que nos fazem confiar na criativida-
de e imaginação dos associados, na cada vez 
mais afirmada unidade, bem demonstrada ao 
longo dos últimos anos.
Igualmente confiamos na capacidade de 
adaptação da Associação às novas reali-
dades, o que deverá conduzir à revisão dos 
estatutos, atividade esta que terá o nosso 
máximo apoio e empenhamento.
Certeza também na capacidade associativa 
para se defenderem os princípios que vêm in-
formando todas as relações com a hierarquia 
militar e com os órgãos do poder político.
Certeza ainda na profunda consciencializa-
ção da necessidade de uma gestão extre-
mamente rigorosa, que permita a sustenta-
bilidade da ADFA, e garanta cada vez mais 
a independência em termos económicos de 
toda e qualquer entidade.
Porque acreditamos nestas certezas, sem 
desprezar minimamente os motivos causa-
dores das dúvidas, propusemo-nos para o 
Conselho Fiscal Nacional, garantindo aos 
sócios um grande rigor no acompanhamento 
de todas as atividades da ADFA, um controle 
permanente das áreas financeira e contabi-
lista, e o cumprimento minucioso dos esta-
tutos. 
Igualmente nos dispomos a acompanhar a 
atividade das Delegações, sempre com o in-
tuito de melhor se servir a Associação e de 
se promoverem respostas adequadas e em 
tempo às novas necessidades. 
Por último queremos reafirmar a intenção 
de estarmos sempre ao lado da Direção Na-
cional, cientes das enormes tarefas que este 
órgão irá ter de desempenhar, como garantes 
de uma sã vida associativa e de uma prática 
que se pretende proactiva, moderna e atu-
ante para bem de todos os associados e do 
nosso País.
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açores – lista a
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO 
PRESIDENTE: Manuel Pereira de Medeiros, Associado 
8038
1.º SECRETÁRIO: António Branco Lopes Gonçalves, Asso-
ciado 2634
2.º SECRETÁRIO: Manuel Botelho Tavares, Associado 
5341

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO 
PRESIDENTE: Paulo Alberto Moniz Teves, Associado 
15175
SECRETÁRIO: Dídio Luís Viveiros Correia, Associado 1441
TESOUREIRO: Carlos Alberto Tavares Sebastião, Associa-
do 11518
1.º VOGAL: Victor de Medeiros Sousa Poím, Associado 
5814
2.º VOGAL: Pedro José Alves, Associado 11113

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO 
PRESIDENTE: João Manuel Bettencourt da Silva, Asso-
ciado 415
RELATOR: José António da Costa Raposo, Associado 
8414
VOGAL: Manuel Francisco Soares Alegre, Associado 4516

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Jaime Fernando Leite Domingues, associado n.º 5919
António Silveira Venâncio, associado n.º 6444
Manuel Barbosa Carlos, associado n.º 4578
José Paulino, associado n.º 5025
Brivaldo da Silva Bettencourt Picanço, associado n.º 
7449
António Neves Silva Vicente, associado n.º 7647
Luís Alberto Borges Cabral, associado n.º 6975

Suplentes
Manuel Luciano de Sousa, associado n.º 14321
João Carlos Medeiros Rufino, associado n.º 5920
António Luís Melo Castelo Branco, associado n.º 5574
 

PROGRAMA DE ACÇÃO 
A delegação dos Açores está integrada na estratégia elei-
toral a nível  nacional, no entanto existem pontos especí-
ficos para a Delegação Açores, a saber:
Contribuir para a prestação de apoio á reabilitação e in-
tegração social, das pessoas com  cuidados especiais em 
articulação com as famílias e os recursos comunitários, 
promovendo a autonomia pessoal e uma vida com a me-
lhor qualidade possível. 
Stress de guerra- Pretendemos um gabinete de apoio com 
a elaboração dos processos abrangendo as áreas da saúde, 
jurídica e administrativa.
Dado a descontinuidade geográfica dos Açores continu-
aremos a levar a cabo as diligências que visem o baixa-
mento do preço nas deslocações ás pessoas com cuida-
dos especiais.
Continuaremos a defender a autonomia administrativa, 
financeira e outras da Delegação Açores, conforme Alínea 
A Art. 64º dos estatutos da ADFA.

–––––––––––––––––––––––––

BRAGANÇA – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE - Francisco Augusto Maltez, associado nº 
16066
1.º SECRETÁRIO - Valdemar Luís Ramos, associado nº 
12810
2.º SECRETÁRIO - José Augusto Pereira Gomes, associa-
do nº 2779

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE - Domingos António Seca, associado nº 
2778
SECRETÁRIO - José Manuel Rodrigues Cristóvão, asso-
ciado nº 2789
TESOUREIRO - Francisco António Fernandes, associado 
nº 5455

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE - Aníbal dos Santos Fernandes, associado 
2769
RELATOR - José Clemente Reis, associado nº 2774
VOGAL - Gil do Espírito Santo Martins, associado nº 2777

CONSELHO  
DE DELEGAÇÃO 
Olímpio Sebastião Ferreira, associado nº 2783;
Manuel Joaquim Morais, associado nº 1870
Acácio José Cordeiro, associado nº 2784
Mário dos Santos Geraldes, associado nº 7408
Vitoriano de Jesus Veríssimo, associado nº 5445
Luís Manuel Mendes, associado nº 2780
Manuel António Vara, associado nº 6063

Suplentes
Raúl Almeida Bragança, associado nº 12811 

PROGRAMA DE ACÇÃO 
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança, que exer-
ceram o mandato que agora termina, assumiram nova 
candidatura. Fazem-no porque mais uma vez não apare-
ceu outra alternativa, e porque a Delegação e o trabalho 

realizado em prol da continuidade desta casa não nos 
deixa dúvidas em assumir que temos cada vez mais que 
continuar unidos e não deixar agora o barco à deriva.
Tal como anteriormente nãao prometemos nada, neste 
momento também não o iremos fazer, no entanto garan-
timos que continuaremos a trabalhar dentro daquilo que 
as nossas capacidades o permitam, para que a A.D.F.A. 
seja mais forte e coesa, não só no que concerne à Delega-
ção, mas também a nível Nacional.
A ADFA tem trabalhado com todo o empenho em dois 
objectivos distintos, mas ambos importantes, pois per-
mitem aferir cada vez mais a nossa realidade presente 
e futura. Falamos da Gestão da Qualidade e da Rede So-
lidária. No primeiro caso permite-nos facilmente viver 
interligados quer a nível de vida associativa, quer a nível 
de Associação. O segundo objectivo tem por base estar 
presente, dizer estamos aqui, somos uma família para as 
conquistas e para as derrotas, não temos hora nem dia 
marcado para nos lembrarmos que na Associação eu Sou, 
Tu és, mas acima de tudo Todos somos. 
Hoje mais que nunca temos que continuar a lutar pelos 
direitos adquiridos para todos, não esquecendo uma vez 
mais que alguns continuam a não ser aplicados, e neste 
caso referimo-nos aos pensionistas de Invalidez e às viú-
vas que continuam a ser penalizados mas não esquecidos 
no ceio da nossa Associação. Com eles vamos continuar a 
lutar para que se aplique a Lei.
Queremos continuar a desenvolver, colaborar e apoiar ac-
ções e/ou projectos de interesse Local e Nacional.
Vamos continuar a lutar para que não sejamos esqueci-
dos. Vamos acreditar na união.
Bragança, 18 de Outubro de 2012

–––––––––––––––––––––––––

CASTELO BRANCO – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: - José Luís Cardoso, associado n.º 8294
Primeiro Secretário: - Abel Barata Fernandes Santos, as-
sociado n.º 11542
Segundo Secretário: - José Maria Rolão, associado n.º 
3559

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: - João Morgado Carmona, associado n.º 
10068
Secretário: - Vicente Campos Gameiro, associado n.º 
1972
Tesoureiro: - José dos Santos Correia Vila, associado n.º 
1832

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: - Eugénio Baltazar Costa Branco, associado 
n.º 3104
Relator: - Agostinho Manuel da Conceição Ferreira, asso-
ciado n.º 12163
Vogal: - Manuel Pereira Amaro, associado n.º 1225

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Efectivos
1 – Joaquim Vilela dos Santos, associado n.º 4108
2 – António Filipe Ginja, associado n.º 14020
3 – Joaquim Jesus Duarte, associado 4748
4 – António Martins Quintela, associado n.º 10966
5 – Leonel Pires Simão, associado n.º 15239
6 – Joaquim Caetano Domingos, associado n.º 3646
7 –António Goulão Amoroso, associado n.º 3285

Suplentes
1 – Mário Henriques dos Santos Matos, associado n.º 
4683
2 –Domingos de Almeida Nunes,, associado n.º 16676

PROGRAMA DE ACÇÃO

Razão Histórica
A Delegação de Castelo Branco da ADFA, foi fundada em 
7 de Março de 1975, desde esta data que é uma referência 
quer na cidade, quer no Distrito.

Razões da Candidatura
Por sentirmos que a nossa contribuição pode ser vá-
lida para a resolução dos problemas que continuam a 
vitimar-mos que decidimos avançar com a nossa can-
didatura. Só com órgãos legitimamente eleitos se po-
dem traçar as linhas e objectivos da nossa acção para 
o próximo triénio. Sem duvida que o carácter social irá 
ser uma marca desta equipa que agora se propõe ao su-
frágio dos sócios
- Continuar a dignificar a ADFA na sua área de interven-
ção, tornando-a mais participativa. A Associação tem 
por objectivo defender os interesses dos Deficientes das 
Forças Armadas. Entendemos que estes objectivos não 
se diluem no tempo, por isso queremos ser activos na 
participação dos problemas dos sócios e dos deficientes 
em geral.
- Levar por diante o PROJECTO ADFA-REDE SOLIDÁRIA de 
modo a que se consiga a concretização do mesmo, projecto 
de apoio social importante para todos os deficientes mili-
tares e suas famílias que entraram na “idade maior”e que 
necessitam de novas respostas, criação de redes solidárias, 
cuidados continuados de saúde, apoio domiciliário, interna-
mentos em unidades hospitalares e lares residenciais, ocu-
pação dos tempos livres e actividades culturais e de lazer.
- Uma das nossas fortes intenções é o estabelecimento 
e reforço de acções de cooperação e solidariedade com 

todas as Organizações de e para Pessoas com deficiência 
instaladas no Distrito de Castelo Branco e que, como a 
ADFA, desenvolvem no dia a dia, acções de elevado mérito 
no campo da reabilitação e inclusão social e profissional 
de todos os cidadãos portadores de uma desvantagem 
física, mental ou sensorial. 
- Levar a efeito vários convívios e outros eventos de carácter 
cultural de modo a contribuir para uma maior união entre os 
sócios e seus familiares 
Continuar a manter uma boa relação com todas as Au-
tarquias da área da Delegação de modo a que possamos 
por em prática todas as actividades culturais e alcançar 
assim os nossos objectivos no campo social, e de lazer.
- Será, também, intenção dos novos Órgãos Dirigentes da 
Delegação da ADFA continuar o trabalho de cooperação 
com as Escolas Secundárias, dos vários ciclos, na reali-
zação de colóquios, exposições e outras iniciativas que 
levem, aos alunos, os conhecimentos do que foi a Guerra 
Colonial e suas consequências bem como toda a proble-
mática ligada ao processo de inclusão das pessoas com 
deficiência.
- Apoiar a DN na luta pelos objectivos já propostos no 
anterior Plano de Acção e que ainda não foi possível con-
cretizar.
- Face aos tempos difíceis e exigentes que o País atraves-
sa, temos plena consciência das dificuldades que se nos 
vão deparar, não queremos fazer falsas promessas mas 
prometemos lutar até ao limite das nossas forças por 
aquilo a que julgamos ter direito.
- É preciso ter-mos sempre em mente que as nossas de-
ficiências foram adquiridas no cumprimento do serviço 
militar obrigatório e ao serviço da Pátria pelo que defen-
der a reparação dos danos físicos e morais que nos foram 
causados é no fundo o lema da nossa candidatura.

–––––––––––––––––––––––––

COIMBRA – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Maria Damas dos Santos Pinto, Associa-
do nº 6618
1º Secretário: Carlos Alberto Oliveira de Deus Almeida, 
Associado nº 6214
2º Secretário: Alberto Branco Cortesão, Associado nº 
12508 

DIREÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Soles Girão, Associado nº 895
Secretário: Manuel Correia de Bastos, Associado nº 1312 
1º Vogal: José dos Santos Dias Temido, Associado nº 233
2º Vogal: Fernando Geraldo Marques Santa, Associado nº 
1378 
Tesoureiro: Vitor Manuel Silva Oliveira, Associado nº 218 

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José de Almeida Silva, Associado nº 2278
Relator: José Gonçalves Nunes, Associado nº 1674
Vogal:  Francisco Ângelo Soares Batista, Associado nº 
14412 

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
José Dias Martins, Associado Nº 1549      
Homero Cristina Serra, Associado Nº 6502  
Joaquim Augusto Piedade Gaspar, Associado 241
José Adelino Figueira Guerra, Associado Nº 4753  
António Fernando Abrunhosa Amorim, Associado Nº 
2702   
Bartolomeu de Castro, Associado Nº 10208   
Amilcar Augusto Ferreira Faustino, Associado Nº 880   

Suplentes
José da Conceição Serrano, Associado Nº 7158    
Mario Dinis dos Santos, Associado Nº 1326

PROGRAMA de acção 
A ADFA é uma só – Uma ADFA de todos, 

com todos e para todos
A Lista A por Coimbra defende uma ADFA verdadeiramente 
nacional com uma estratégia comum, sem divisões de espé-
cie nenhuma e sem protagonismos pessoais ou regionais, 
para uma defesa eficaz dos nossos direitos.
A ADFA é constituída por associados com uma enorme 
diversidade de caraterísticas – militares, sociais, étnicas, 
culturais, regionais, entre outras – e cujas deficiências se 
incluem em todas as especialidades médicas e foram adqui-
ridas em contextos militares muito diversos.
Para mantermos a coesão é necessário sabermos assumir 
as diferenças e elencar as prioridades. É necessário resistir 
à tentação de agir isoladamente ou de constituir fações ba-
seadas em interesses regionais ou de grupo.
Lutaremos por uma ADFA com uma estratégia nacional sem 
fraturas nem regionalismos e agiremos sempre em conso-
nância com a Direção Nacional.
Lutaremos pelas reivindicações de todos os deficientes mi-
litares, de modo a manter os direitos adquiridos e a fazer 
valer os direitos esquecidos.
A ADFA atravessa a maior dificuldade conjuntural de sem-
pre. O país viu diminuída a sua soberania e nós corremos o 
risco de sermos ignorados pelo poder político que tem na 
crise uma desculpa para nos virar as costas.
Lutaremos por todos os meios para manter os direitos que ar-
duamente adquirimos, sem ignorar as situações de injustiça 
que tem prevalecido cruelmente, mas não perderemos jamais 
o bom senso, nem nos deixaremos levar por reivindicações 
demagógicas e irrealistas, lançadas a granel e sem critério, 
que só serviriam para justificar o desprezo pela nossa luta.

Trabalharemos para dinamizar a ADFA Solidária na nossa 
zona de intervenção para que nenhum associado se sinta 
excluído ou fique abandonado na idade avançada.
A ADFA percorreu um logo caminho desde a sua constituição 
e soube ajustar a sua luta às adversidades que foi encontran-
do. Agora uma nova adversidade se nos depara: o envelheci-
mento e os seus constrangimentos. A ADFA tem que pôr-se ao 
serviço dos seus associados que se encontram em situações 
de risco devido à idade avançada. A ADFA Solidária é a estru-
tura que tem que fazer frente a esse problema.
Nós começaremos por sinalizar os casos de risco e tenta-
remos resolver todos os casos, estabelecendo parcerias 
com instituições e organizações de apoio social públicas e 
privadas.
Acompanharemos a evolução da reestruturação da saúde 
militar e faremos tudo o que estiver ao nosso alcance para 
manter um serviço de saúde militar em Coimbra que dê res-
posta às necessidades crescentes dos seus associados.
O Centro de Saúde Militar de Coimbra (Ex-Hospital Regional 
Nº 2) é uma estrutura de saúde militar de excelência, que 
presta serviços médicos a todos os deficientes militares da 
região centro. A sua inclusão na nova estrutura de saúde mi-
litar é imprescindível por todos os pontos de vista – estra-
tégica, operacional, formativa e geográfica, para além das 
potencialidades que possui para a assistência médica a um 
número muito grande de militares e suas famílias e sobretu-
do aos deficientes militares de toda a região centro do país.
Tudo faremos para a manutenção desta estrutura de saúde 
militar e em concertação com a Direção Nacional pressio-
naremos o poder político e militar para que nunca sejamos 
privados deste porto de abrigo.
Promoveremos encontros de caráter associativo, formativo 
e recreativo para benefício dos nossos associados.
A ADFA existe para os seus associados, e não se justifica 
sem eles. A vida associativa não se faz apenas dos encon-
tros institucionais e formais, faz-se também e talvez sobre-
tudo do convívio e da partilha de interesses, e de momentos 
de entretenimento e de confraternização.
Proporcionaremos eventos lúdicos e culturais, acções de 
formação e de recreação, continuaremos o curso de ini-
ciação informática e promoveremos viagens de interesse 
turístico.
Proporemos uma revisão estatutária com vista a uma sim-
plificação dos órgãos sociais para uma maior eficácia da 
gestão associativa, e à inclusão dos sócios pendentes como 
sócios de peno direito.
A ADFA resistiu a todas as convulsões políticas e a todas 
as mudanças sociais porque soube sempre adaptar-se ao 
país e à sociedade. Neste momento atravessamos a maior 
alteração político-económica desde a sua criação, agravada 
internamente pelo envelhecimento dos sócios e dirigentes, 
e é preciso, mais do que nunca, uma redefinição das nossas 
estratégias e uma restruturação dos órgãos sociais com vis-
ta à agilidade na ação e à eficácia da gestão.
Por outro lado, os chamados “sócios pendentes”, mantêm 
durante anos uma relação meramente administrativa com 
a ADFA, sem criarem laços associativos, desenvolvendo um 
sentimento de exclusão por lhes ser negada a integração 
plena na Associação. Esta recusa é interpretada como um 
reforço por parte da ADFA, da injustiça de que são alvo com 
o atraso na conclusão dos seus processos. A atribuição da 
pensão por parte do Estado é um facto exterior à ADFA e não 
deve constituir a única determinante para a admissão do 
associado. A documentação válida apresentada pelo ex-mi-
litar, comprovativa de uma lesão ou perturbação permanen-
tes ao serviço das Forças Armadas deve ser suficiente para 
o admitir como associado de pleno direito até à atribuição 
da pensão pelo Estado.
A revisão estatutária por que nos bateremos contemplará a 
solução destes problemas.
Reforçaremos as nossas relações com os Órgãos de Sobera-
nia e instituições privadas, públicas e militares da nossa área 
de ação.
As boas relações com as instituições e Órgãos de Soberania da 
área de ação da nossa delegação deram sempre ótimos resul-
tados e reforçá-las-emos ainda, num espírito de colaboração, 
boa vontade e esforço consertado, especialmente com o poder 
local, o Centro de Saúde Militar de Coimbra, partidos políticos, 
Liga dos Combatentes e Instituições de caráter social.
Efetuaremos reuniões à porta aberta. As reuniões da Dire-
ção serão abertas a todos os associados, especialmente aos 
órgãos da Delegação para uma ampla discussão de toda a 
ordem de trabalhos, sem alienar o seu exclusivo dever esta-
tutário de deliberação.
A nossa estratégia na luta pelos direitos dos associados não 
é secreta nem tem que ser reservada. A ação da Direção da 
Delegação de Coimbra será transparente e acessível a todos. 
Efetuaremos reuniões abertas à participação dos associados, 
para um amplo conhecimento e partilha de opiniões, privile-
giando a presença dos órgãos da Delegação, e cumprindo, ob-
viamente, o dever estatutário que lhe cabe em exclusividade, 
de deliberar sobre os pontos discutidos na reunião.

–––––––––––––––––––––––––

ÉVORA – Lista A
“RESISTIMOS FIRMES”

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL  
DE DELEGAÇÃO
Presidente - Inácio Augusto Carmelo Grazina, Associado 
n.º 652
1º Secretário - João António Cardoso Jaleca, Associado 
n.º1204
2º Secretário - Justino Joaquim Pereira Parreira, Associa-
do n.º 1208

– Órgãos das Delegações –
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DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente - Manuel Joaquim Calhau Branco, Associado 
n.º 1591
Secretário - João Manuel Mocho Rolo, Associado n.º 6177
Tesoureiro - Augusto José Rato Barreto, Associado n.º 
12179

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - João Quinha Azinhais, Associado n.º 925
Relator - Manuel Inácio Gomes Pastor, Associado n.º 
2128
Vogal - Filipe Joaquim Pereira Serol, Associado n.º 5397

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Francisco José Canelas, Associado n.º 1152
Augusto José Marchante de Oliveira, Associado n.º 1203
Luís José Castor Florindo, Associado n.º 2262
Joaquim Manuel Vicente Saragoça, Associado n.º 2149
Fernando Manuel Barroso, Associado n.º 1992
João Carlos Figueiredo Nobre, Associado n.º 2262
Alberto dos Santos Varges, Associado n.º 4109

Suplentes
Joaquim José Costa Agulhas, Associado n.º 3457
Agripino José Ludovico Cascalho, Associado n.º 1586

PROGAMA DE ACÇÃO DA LISTA 
“RESISTIMOS FIRMES” 

A lista que agora se candidata às eleições para os 
órgãos sociais da Delegação de Évora mantém, na to-
talidade, a constituição dos órgãos cessantes, sinal 
evidente da coesão entre os seus elementos. Temos 
a consciência de que, na generalidade cumprimos o 
prometido e, por isso, nos dispomos a fazer mais um 
mandato.
A lista que se candidata ao Conselho de Delegação tem 
os mesmos elementos do mandato anterior, tendo dois 
efectivos passado a suplentes e os dois suplentes pas-
sado a efectivos.
Naturalmente, esta permanência dos mesmos elemen-
tos nas listas também começa a revelar uma dificuldade 
de recrutamento de sócios disponíveis para integrar os 
órgãos sociais. Privilegiamos a estabilidade associativa 
nos diversos patamares decisórios, acreditando que com 
isso melhor podemos servir o interesse do todo e de cada 
sócio.
Continuaremos a prestar uma cuidada atenção ao aten-
dimento dos sócios que vêem encontrando nos nossos 
serviços uma muito boa resposta aos seus problemas.
Procuraremos acompanhar com mais atenção os proble-
mas “sociais” que se vão fazendo sentir na maioria dos 
sócios e familiares, situação natural com o avançar da 
idade. Estamos empenhados em participar no programa 
“ADFA solidária”, em coordenação com as instruções e 
orientações emanadas dos serviços centrais e contando 
com a boa vontade e participação activa de um grupo de 
sócios que já se disponibilizou para integrar activamente 
a equipa que constituímos na Delegação.
Manteremos o conjunto de actividades que vimos de-
senvolvendo nos últimos anos e procuraremos reforçar 
o convívio entre os sócios e famílias na Delegação para o 
que contamos com a renovação do bar que está a decor-
rer actualmente. 
Procuraremos concessionar o bar como forma de melhor 
e mais permanentemente servir os sócios e colher daí 
alguma receita.
Continuaremos atentos à evolução da nossa secção de 
Orientação que continua a registar prestações despor-
tivas de grande qualidade; registamos os cada vez me-
nores apoios por parte de entidades, especialmente da 
Câmara de Évora, o que nos obriga a uma gestão cada vez 
mais cuidadosa.
Continuaremos a pautar-nos pela melhor colaboração 
com os órgãos nacionais da Associação.
O mandato que agora se vai iniciar decorrerá numa situ-
ação de extremas dificuldades para o país, o que poderá 
vir a afectar a nossa condição. Por isso, é necessário que 
nos mantenhamos vigilantes, coesos e determinados 
para enfrentar os problemas que passam surgir. Nesse 
sentido estaremos solidários com os órgãos centrais da 
Associação para reforçarmos as lutas que se mostrarem 
necessárias para a defesa dos nossos direitos.
Uma atenção permanente e redobrada que vamos man-
ter, mesmo a nível da nossa zona, é sobre as aplicações 
na prática dos direitos que temos no sector da saúde, 
pois que estamos a ser confrontados, frequentemente, 
com incumprimentos e incorrecções dos serviços do sec-
tor na aplicação do legislado. 
Continuaremos a manter o melhor relacionamento pos-
sível com as entidades oficiais e muito especialmente 
com as militares, bem como com as organizações con-
géneres.
Aos sócios que mais uma vez são chamados a renovar a 
equipa que dirige os destinos da Delegação garantimos a 
maior transparência na nossa actuação, rigor nas deci-
sões e o empenhamento necessário à prossecução dos 
objectivos que nos propomos e a nossa Associação me-
rece e espera de nós.

––––––––––––––––––––––––

FAMALICÃO – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Armando Barbosa de Sá, associado n.º 
13930
1.º Secretário: Vítor Manuel Oliveira Cunha, associado n.º 
4054

2.º Secretário: Venâncio Joaquim Quaresma da Silva, as-
sociado n.º 179

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: Anquises Fernando Cróccia Barbosa de Car-
valho, associado n.º 3505
Secretário: Augusto Correia da Silva, associado n.º 82
Tesoureiro: Joaquim Manuel Martins da Mota, associado 
n.º 4024
1.º Vogal: Fernando Mesquita de Sousa, associado n.º 
2919
2.º Vogal: Jerónimo da Silva, associado n.º 5438

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Maria Gomes Cerqueira, associado n.º 
4022
Relator: Fernando Rocha Barbosa, associado n.º 758
Vogal: Joaquim Ribeiro Ferreira, associado n.º 4021

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Domingos Freitas Ribeiro, associado n.º 1810
Fernando Ferreira, associado n.º 4028
Joaquim Gomes Sá Miranda, associado n.º 3869
José Maria Martins da Silva, associado n.º 13559
Joaquim Fernandes, associado n.º 6151
Jerónimo de Sousa Mendes, associado n.º 3470
Manuel Guimarães Carvalho Faria, associado n.º 6844

Suplentes:
José Maria Gonçalves Ferros, associado n.º 7333
Luis Fernandes Ribeiro, associado n.º 5072
 

PROGRAMA DE ACÇÃO
A Lista de associados candidata às eleições para os Ór-
gãos Sociais da Delegação de Vila Nova de Famalicão, 
denominada de “Lista A”, a realizar em 24 de Novembro 
de 2012 para o triénio 2013/2015, apresenta aos asso-
ciados o respectivo Programa Eleitoral baseado, como 
em eleições anteriores, em duas componentes: interna 
e externa.

Propõe-se: 
Internamente: 
1. Continuar a actividade que os órgãos cessantes vinham 
a desenvolver;
2. Pugnar com determinação, em estreita colaboração 
com os Órgãos Sociais Nacionais e restantes Delegações, 
pela aprovação de todo o actual pacote reivindicativo em 
discussão com o Governo;
3. Dinamizar o Núcleo de Guimarães em conjunto com a 
sua Direcção, desenvolvendo ainda mais iniciativas;
4. Desenvolver contactos periódicos com grupos de asso-
ciados dos diversos concelhos da área desta Delegação;
5. Promover todos os esforços no sentido de ser erigido o 
Monumento aos ex-Combatentes da Guerra Colonial em 
Famalicão;
6. Pugnar pela urgente revisão estatutária no decorrer 
deste mandato;
7. Continuar na procura constante de soluções que pro-
porcionem acautelar os problemas que se avizinham com 
a 3.ª idade do universo associativo;
8. Procurar incentivar, promover e dignificar o trabalho 
das funcionárias desta Delegação bem como de toda a 
ADFA.

Externamente: 
1. Continuar a sensibilizar as Câmaras Municipais para 
a problemática da pessoa com deficiência, de modo que 
cada deficiente se sinta Pessoa de plana cidadania, em 
especial nas áreas da Saúde, Emprego, Educação, Tercei-
ra Idade, Transportes e Acessibilidades, entre outras;
2. Continuar a integrar todos os grupos de trabalho e co-
missões para que somos solicitados pela Câmara Munici-
pal de Famalicão, em particular, e qualquer outra que nos 
contacte nesse sentido;
3. Apoiar o Programa Eleitoral dos Órgãos Sociais Nacio-
nais onde esta Delegação se revê.

––––––––––––––––––––––––

FARO – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Joaquim Guerreiro Mestre, associado 
n.º 11845
1.º Secretário: José Xavier Coelho Prata, associado n.º 
1984
2.º Secretário: Artur Martins Cabrita, associado n.º 4195

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Nicolau Rufino, associado n.º 384
Secretário: João Ângelo Fernandes, associado n.º 7859
Tesoureiro: José Manuel das Neves Perpétua, associado 
n.º 2387
Vogal: António José Anselmo Leal, associado n.º 7693

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Francisco Guerreiro dos Santos, asso-
ciado n.º 10880
Relator: Florentino José Esteves Pacheco, associado n.º 
11847
Vogal: Duarte Silvestre Marques Martins, associado n.º 
5166

CONSELHO  
DE DELEGAÇÃO
José Martins Raimundo, associado n.º 1533
António Custódio Ramos, associado n.º 7021
Amadeu Pereira Guerreiro, associado n.º 7617

Firmino Joaquim Martins, associado n.º 8559
João Isidro das Dores Damásio, associado n.º 11445
Arnaldo Cabrita Guerreiro, associado n.º 12394
Horácio José Fernandes Luz, associado n.º 13841

Suplentes:
Joaquim Gonçalves, associado n.º 7441
Vítor Manuel da Costa, associado n.º 10018

PROGRAMA DE ACÇÃO
O futuro está nas nossas mãos

A luta continua com o bom nome da ADFA, para reflectir 
em conjunto e encontrarmos estratégias legítimas e rea-
listas que resultem em programas de acção, tendo como 
pilares fundamentais a coesão, unidade e participação 
associativa. Só com uma ADFA forte podemos conseguir 
os nossos direitos e os direitos dos cônjuges, em harmo-
nia com todos.
Como o mandatário José Arruda, que se destinam a de-
fender os nossos interesses vitais, para as nossas defici-
ências e stress de guerra.
A Delegação de Faro mantém as melhores relações com 
todas as entidades civis e militares. Durante o ano de-
corrente, o presidente da Delegação de Faro, José Nicolau 
Rufino, já foi convidado para almoços e para as comemo-
rações do dia do Regimento de Infantaria 1, pelo seu co-
mandante, Coronel Pereira da Silva, o que muito honrou 
a nossa Delegação.

–––––––––––––––––––––––––

LISBOA – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: - Luciano Dias, associado nº 21
Primeiro Secretário: - Vasco Pontes Rocheta, associado 
nº 12857
Segundo Secretário: - Hélio Pereira dos Santos, associa-
do nº 1051

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: - Francisco Simão Caroço Janeiro, associado 
nº 919
Secretario: - Augusto Manuel da Silva Rodrigues, associa-
do nº 16344
Tesoureiro: - Eduardo Machado de Sousa, associado nº 
12438
1º Vogal: - Orlando dos Santos Pinela, associado nº 5597
2º Vogal: - Avelino Estêvão Pimentel de Oliveira, associa-
do nº 36

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: - Manuel Jorge Relvas, nº 9413
Relator: - Amadeu Rodrigues Vaz, associado nº 1219
Vogal: - Manuel Pimenta de Sousa, associado nº 2623

CONSELHO DE DELEGAÇÃO 
Efectivos
Manuel Ferreira Teixeirinha, associado nº 2411
Domingos Correia Borrego, Associado nº 9683
Armando Barradas da Conceição, Associado nº 206
José António Alves da Silva, Associado nº 4089
António Bamba, Associado nº 15709
Fernando da Silva Ribeiro, Associado nº 264
Manuel dos Santos Fernandes, Associado nº 12128

Suplentes
Amândio Sanches Antunes, Associado nº 1139
José Manuel Maia Mendes Sousa, Associado nº 11375

Programa de Acção

I – Introdução
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa só se voltaram 
a recandidatar, contrariamente ao que foi anunciado na 
Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, de dezoito de 
Fevereiro de 2012, porque oito dias antes do prazo para a 
entrega das listas, não se perspectivou nenhuma candi-
datura à Delegação de Lisboa. Os candidatos que agora 
se recandidataram têm consciência que o momento é 
muito difícil dado à incerteza que se vive no dia-a-dia 
no nosso país. E, só com uma grande firmeza e determi-
nação poderemos vir a fazer valer os nossos direitos já 
alcançados e perspectivar e manter os nossos objectivos. 
Assim, é nosso propósito fazer chegar a todos os Asso-
ciados da Delegação de Lisboa um envolvimento activo 
para que ninguém fique em casa, julgando que tudo está 
garantido. 

II – Princípios
– Os candidatos aos Órgãos da Delegação vão cumprir e 
fazer cumprir os Estatutos e Regulamentos da A.D.F.A., 
assim como todas as decisões da Assembleia-Geral e do 
Conselho da Delegação.
– Continuamos a apoiar os Órgãos Sociais Nacionais na 
defesa intransigente dos interesses dos nossos Associa-
dos para que estes sintam uma A.D.F.A. forte e coesa nos 
interesses dos seus direitos.

III – Objectivos 
– Propor aos Órgãos Sociais Nacionais uma revisão ou 
uma emenda Estatutária que se adapte à realidade com 
que nos deparamos e debatemos na ADFA.
– Criar e melhorar uma estrutura de serviços da Dele-
gação na ADFA que corresponda aos anseios dos seus 
Associados. 
– Sensibilizar o Poder Local para que este nos pro-
porcione uma vida mais digna, através das acessi-
bilidades e meios de transportes na área da nossa 

residência.   
– Vamos propor a Direcção Nacional, para que em con-
junto possamos pressionar os Departamentos Militares a 
fim de acelerarmos os processos que ainda se encontrem 
por resolver e os que ali cheguem não permaneçam para 
além de um prazo aceitável, contrariamente ao que vem 
acontecendo há muito.
– Trabalhar em conjunto com a Direcção Nacional para 
confrontar o Poder Politico no sentido de preservar os 
Direitos já alcançados e para que as pensões de todos 
Deficientes Militares em Serviço sejam consideradas 
“Pensões indemnizatórias”.
– Que os benefícios consignados em sede de I.R.S. sejam 
extensivo aos Deficientes Militares em Serviço como foi 
para os D.F.A. 
– Que os Deficientes Militares não sejam abrangidos pelo 
Decreto-Lei 503/99.
– Nos primeiros trinta dias após a tomada de Posse dos 
Órgãos Nacionais e da Delegação de Lisboa, vamos pro-
por à Direcção Nacional uma reunião para analisarmos o 
parecer relativo ao I.A.S. (Indexantes de Apoios Sociais), 
por julgarmos que foi uma clara violação do Decreto-Lei 
43/76 e para que haja uma posição firme da ADFA junto 
da Caixa Geral de Aposentações. Não é admissível que 
este caso se arraste desde 2007.
Assim como do Decreto-Lei 296/99, por resolver desde 
01 de Janeiro de 2010, se nessa altura, isto é, no inicio do 
nosso mandato ainda não estiver resolvido, (Pagamento 
dos índices).
– Lar Militar – que as propostas dos Associados para 
internamento com carácter de residente permanente, 
tenham uma resposta nunca para além dos trinta dias. 
E, que o nº 5 do artigo 15º do Decreto-Lei 43/76 seja 
integralmente cumprido e extensivo às Instalações do 
I.A.S.F.A. 
– Vamos propor à Direcção Nacional que faça uma pro-
posta para que os G.D.S.E.N. sejam considerados a partir 
dos 60% e não só a partir dos 80% de desvalorização. 
– No seguimento dos Seminários aqui realizados recen-
temente, vamos realizar um sobre o voluntariado, no pri-
meiro trimestre do próximo ano. 
– Criar factores motivacionais junto dos Associados no 
sentido de que, para além do dever moral sintam o dever 
material do pagamento atempado das quotas.
– No âmbito das Reivindicações, continuaremos a pugnar 
para que os P.A.L.O.P.S. tenham um tratamento mais céle-
re nos seus processos. 

IV – 3ª Idade – Um futuro com dignidade
Quando a maioria dos nossos Associados, hoje, já se 
encontram na pré-reforma ou na reforma, julgamos que 
poderemos encontrar uma forma de interagir com eles e 
com as suas famílias para que possamos levá-los a parti-
cipar na vida Associativa diária da nossa Associação. 
Como é sabido, o Serviço Nacional de Saúde dá-nos al-
guma indicação que quem hoje tem sessenta e cinco 
anos possam vir a viver mais vinte anos, daí, que estes 
possam vir a ser vividos com alegria e produtividade As-
sociativa. Assim iremos promover encontros, passeios 
Nacionais, Internacionais e outros Eventos, quer na Sede 
Nacional, assim como nos Núcleos, aqui em conjunto 
com o Poder Local para que os Municípios possam cada 
vez mais criar condições para os Deficientes e idosos. 
Estamos convictos que se todos nós nos empenharmos 
na vida Associativa, haverá uma ADFA com continuidade 
e Associados cada vez mais motivados e mobilizados no 
âmbito Social. 
A dinâmica Associativa terá que ser cada vez maior para 
que contrarie o passar dos anos pelos nossos Associa-
dos. Esta terá que assentar no pagamento de quotas por 
todos os Associados.

V – Gestão interna 
Os Órgãos da Delegação de Lisboa, como coabitam com 
a Direcção Nacional num espaço que é Nacional, terão de 
encontrar sempre uma forma de diálogo permanente e 
profícua, como nos tem caracterizado neste últimos seis 
anos.
Os Órgãos Sociais deverão continuar a diligenciar na re-
cuperação dos Associados que deixaram de pagar quo-
tas, a fim de tornar a Delegação mais eficiente e de poder 
continuar a honrar os seus compromissos.  
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa continuarão a 
dar a devida atenção aos trabalhadores para que estes se 
sintam sempre motivados para o bom funcionamento da 
Delegação e no atendimento aos Sócios. 

VI – Conclusões
Os Candidatos aos Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa estarão sempre disponíveis para, em conjunto com 
os associados e com os Órgãos Nacionais, desenvolve-
rem esforços em prol de uma A.D.F.A. mais solidária e pró 
activa na Sociedade Portuguesa. 

––––––––––––––––––––––––

MADEIRA – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Rui Manuel Catanho Da Silva, associado n.º 
6455.
Primeiro Secretário: Manuel Brás Da Costa, associado n.º 
4252.
Segundo Secretário: JOSÉ ANÍBAL CARDOSO CORREIA, 
associado n.º 8918.

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: JOÃO MANUEL MARTINS, associado n.º 
11013.
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Secretário: JOAQUIM JOSÉ ADIDA PITA GOUVEIA, asso-
ciado n.º 6705. 
Tesoureiro: JOÃO JOSÉ NOBRE PEREIRA, associado n.º 
9619.
Vogal: JOSÉ ESTEVÃO DE ABREU, associado n.º 9074.
Vogal: MANUEL GREGÓRIO GOUVEIA, associado n.º 
16669.

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: JOSÉ JOÃO MACEDO, associado n.º 7743. 
Relator: MANUEL DE FREITAS GOUVEIA, associado n.º 
4502.
Vogal: JOSÉ FERNANDES CAMACHO, associado n.º 
13473.

Conselho de Delegação 

EFECTIVOS
JOSÉ AGOSTINHO GONÇALVES, associado n.º 10483.
DUARTE SALES DINIS JARDIM, associado n.º 14779.
JOÃO SILVA ALVES, associado n.º 12908.
JOSÉ SILVA GONÇALVES, associado n.º 13402.
JOSÉ AGOSTINHO NÓBREGA, associado n.º 2522.
AGOSTINHO GERARDO ANDRADE, associado n.º 5793.
JOÃO PAULO GOMES, associado n.º 3739. 

SUPLENTES
JAIME FIGUEIRA CAMACHO, associado n.º 11058.
MANUEL JOSÉ ABREU GONÇALVES, associado n.º 14160.

PROGRAMA DE ACÇÃO

Mais Unidos
A lista A, candidata na delegação da Madeira às eleições 
para o triénio 2013-2015, é composta, na sua maioria, 
por elementos pertencentes aos órgãos sociais actuais, 
por outros que já os integraram em mandatos anteriores 
e, alguns, que aceitam esse desafio pela primeira vez.
Daqui se infere que estão consubstanciados dois objec-
tivos  bem definidos: primeiro, garantir a continuidade 
do que tem vindo a ser feito de positivo no interesse dos 
associados e, segundo, um propósito firme de imprimir 
maior dinâmica associativa, tendo em vista responder 
às exigências que a gestão da Delegação cada vez mais 
impõe, nomeadamente nas vertentes da Rede Solidária 
e da Rede Nacional de Apoio, com criação do Polo do 
Pós-Stress Traumático de Guerra, destinado a ajudar os 
Antigos Combatentes da nossa Região.
Ao longo destes anos de vivência da ADFA muitas das 
nossas diminuições físicas e problemas psicológicos ou 
traumáticos, apesar de marcantes, foram gradualmente 
compensados pela nossa juventude, espírito de luta e 
capacidade de reivindicar, além de, na maior parte dos 
casos, a dedicação a uma actividade profissional, ter 
ocupado o nosso tempo e ajudado a atenuar sofrimen-
tos.
Hoje, somos cada vez em menor número, com a maior 
parte em situação de reforma e numa idade em que a lei 
da vida não perdoa.
Para piorar a situação, vivemos uma terrível crise no 
país e na Europa, e somos governados por tecnocratas 
de todos os quadrantes políticos, sem respeito pelas 
Forças Armadas e, menos ainda, pelos Antigos Comba-
tentes que sacrificaram a sua juventude e muitos fica-
ram condicionados para o resto da vida, devido a mis-
sões de guerra que foram obrigados a cumprir em nome 
da defesa da Pátria. 
Uma Pátria cujos políticos, durante estes 38 anos, com 
muita relutância, apenas lhes foram concedendo peque-
nas compensações, algumas quase a título de esmola 
e sem qualquer garantia de igualdade de direitos entre 
os próprios deficientes ao serviço das Forças Armadas. 
Nem sequer é assegurado o direito de salvaguardar 
como inalienável a pensão de invalidez, compensatória 
de ferimentos e de meses ou anos de internamento hos-
pitalar e diminuição de capacidades durante a vida, por 
ter Servido a Pátria, aos 20 anos de idade.
Na ADFA, somos o exemplo vivo daqueles que, neste 
Pais, conhecem o significado literal das palavras: “luta, 
sacrifício, combate e sobrevivência”. Aprendemo-lo na 
guerra e, infelizmente, foi o que tivemos de fazer toda 
a vida.
Com muita frontalidade, a ADFA (todos e cada um de 
nós) tem de estar bem consciente de que o próximo 
triénio, até pela realidade do País, será demasiado im-
portante na capacidade de luta e de reivindicação, quiçá 
de reorganização associativa, tendo em vista a garantia 
dos direitos adquiridos e assegurar com clareza a de-
vida legalidade, na legislação que os políticos e a CGA 
põem em dúvida. 
Importa assegurar um final de vida com “alguma digni-
dade” para os antigos combatentes, nomeadamente to-
dos aqueles que sofreram deficiências no cumprimento 
de missões ao serviço das Forças Armadas de Portugal! 
“Ou o conseguimos agora, sem equívocos, ou mais tar-
de, será tarde demais!”
Há que contar com os novos ex-combatentes das mis-
sões que as Forças Armadas têm vindo a cumprir em 
diferentes cenários de guerra.
Urge rejuvenescer a ADFA e implementar a solidarieda-
de intergeracional. Temos filhos e netos e, na sociedade 
em que estamos inseridos, há muitos jovens e pessoas 
experientes que voluntariamente se dedicam a causas 
nobres.
Temos de estar mais unidos, desenvolver actividades 
que promovam a qualidade de vida, partilhar vivências 
e, com esse objectivo, estabelecer ligações mais es-
treitas e efectuar reuniões e encontros, quer entre os 

associados da ADFA e antigos combatentes, como nos 
interligarmos a outras Instituições de âmbito social.
Abrir as portas da ADFA é o garante do nosso futuro!

––––––––––––––––––––––––

PORTO – lista a
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE: Manuel Rodrigues dos Santos – Associado 
Nº 4737
1º SECRETÁRIO: Albino da Fonseca Loureiro – Associado 
Nº 4122
2º SECRETÁRIO: Júlio Dinis de Sousa Chamusca – Asso-
ciado Nº 4971

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE: Abel Artur dos Santos Fortuna – Associado 
Nº 580
SECRETÁRIO: José Joaquim Xavier T. Machado – Associa-
do Nº 246
TESOUREIRO: Martinho da Rocha Nunes – Associado Nº 
3412
1º VOGAL: Leonel Joaquim M. da Rocha Pereira – Asso-
ciado Nº 7437
2º VOGAL: Joaquim de Jesus Batista – Associado Nº 
6532

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
PRESIDENTE: Viriato Augusto Gonçalves – Associado Nº 
13390
RELATOR: David da Silva Moura – Associado Nº 13070
VOGAL: Arménio Soares Pereira – Associado Nº 4849

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Efectivos:
– Afonso da Silva Almeida – Associado Nº 5323
– Celestino de Sousa Fonseca – Associado Nº 4815
– José Vitorino Pereira do Rio – Associado Nº 14051
– Maria da Conceição L. de Sousa Paulo – Associado Nº 
15749
– Manuel Fernandes Soares de Pinho – Associado Nº 
6771
– Pedro Emílio de Lacerda Ferreira do Vale – Associado 
Nº 245
– António Fernando da Silva Fortuna – Associado Nº 
5849

Suplentes:
– Manuel Torres Maltez da Costa – Associado Nº 4813
– Joaquim Ferreira Dias – Associado Nº 14694
– Manuel Tavares de Campos – Associado Nº 10268

PROGRAMA DE ACÇÃO 
1- Enquadramento Histórico
A Delegação do Porto, no decurso da sua existência, im-
plementou um projecto associativo fundado nos valores 
e princípios que presidiram à criação da ADFA, no res-
peito pelas orientações estratégicas nacionais e pelas 
deliberações expressas pelos Órgãos Sociais de âmbito 
Nacional e de Delegação.
Na primeira metade deste já longo caminho associativo, 
as preocupações dos Dirigentes da Delegação centra-
ram-se na resolução dos problemas relacionados com a 
reabilitação física, profissional, económica e social dos 
Associados.
Foi para dar resposta às dificuldades sentidas que a De-
legação criou o Serviço de Procura e Oferta de Emprego, 
Serviços Clínicos, Oficina de Próteses, (mais tarde Cen-
tro Oficinal de Meios Ortopédicos) e actualmente Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia, a par de uma acção 
associativa forte na obtenção de um estatuto digno e jus-
to para os deficientes militares.
Com a implementação de respostas e estruturas que pro-
moveram a melhoria da qualidade de vida dos Associados, 
nomeadamente com a criação do Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia, as preocupações passaram a ter em 
linha de conta o envelhecimento, o bem-estar, o lazer e as 
questões de saúde relacionadas com o agravamento das 
deficiências, face ao avançar da idade.
Foi assim que nesta segunda metade do caminho asso-
ciativo surgiram o Centro de Actividades Ocupacionais, 
o Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social, os Pro-
gramas Desportivos, as Viagens, os Encontros e outros 
eventos.
O imperfeito e por vezes injusto conjunto de leis que 
abrangem os deficientes militares levou a que os Dirigen-
tes da Delegação tenham neste último período promo-
vido uma reflexão e mobilização dos Associados para a 
resolução dos principais constrangimentos e injustiças, 
nomeadamente para com os Deficientes em Serviço e as 
Viúvas.
O surgimento nos últimos anos de uma grave crise eco-
nómica e financeira no país, criou constrangimentos que 
trouxeram maiores dificuldades no atingir dos objectivos 
propostos e, por isso, não foi possível executar na globa-
lidade o programa de acção sufragado pelos Associados 
no último acto eleitoral.
Contudo, a Delegação do Porto continua a enfrentar o de-
safio para o qual os subscritores deste programa e desta 
candidatura propõem uma estratégia, um plano de acção 
e um conjunto de medidas.

2 – Uma estratégia para o desenvolvimento da Delega-
ção
Convictos de que a Delegação do Porto deverá manter 
uma estratégia de desenvolvimento alicerçada na sua 
experiência associativa e na necessidade de criar novas 

respostas, face ao avançar da idade dos seus Associados, 
entendem que a mesma deverá ser pautada pelas seguin-
tes orientações gerais:
2.1 – Manter o projecto em curso de Ampliação e Remo-
delação das Instalações da Delegação, criando condições 
para o seguinte:
a) Instalação da Sede da Delegação no “Palacete Cor-de-
Rosa”; 
b) Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), 
com gestão autónoma implicando um novo planeamento 
do projecto global.
2.2 – Reforçar o processo de motivação para a vida asso-
ciativa dos Associados com menos de 50 anos de idade, 
através da criação de um projecto de intervenção especí-
fico para esse objectivo.
2.3 – Dar continuidade ao Programa de Mediação Social 
do Porto, Projecto “ADFA- Rede Solidária”.
O desenvolvimento do programa visa responder aos pro-
blemas surgidos com o avançar da idade dos Associados 
e familiares, criando melhores condições de saúde, bem-
estar e qualidade de vida.

3 – Plano de Acção para o mandato
O plano de acção orientado segundo a estratégia já refe-
rida, será desenvolvido de acordo com o seguinte:
3.1 – Iniciar as obras no “Palacete Cor-de-Rosa” que em-
bora no programa de acção do último mandato estivesse 
previsto o seu arranque, tal não foi possível devido ao 
facto de a Câmara Municipal do Porto somente em Ju-
lho de 2012 ter aprovado o licenciamento, bem como o 
desbloqueamento do impasse na clarificação da posse do 
referido prédio só agora estar em vias de resolução.
As obras serão executadas com recurso a fundos pró-
prios e ainda ao seguinte:
a) Campanhas de angariação de fundos junto dos Asso-
ciados, promoção de eventos e outras iniciativas;
b) Estabelecimento de parcerias com instituições / enti-
dades com preocupações sociais e de apoio à preserva-
ção do património histórico. 
3.2 – Implementar a criação do Centro de Apoio Integra-
do do Porto (CAIP) segundo as seguintes fases:
a) Reformular as fases B e C do projecto, partindo dos 
serviços já existentes na Delegação; Centro de Activida-
des Ocupacionais (CAO), Serviço de Apoio Médico, Psico-
lógico e Social, Ginásio e Campo de Jogos, potenciando-
os no sentido de melhorar a sua capacidade de resposta.
Nesta reformulação será tomada em linha de conta a ne-
cessidade de qualificar os espaços existentes, através da 
realização de obras.
b) Elaborar um plano para a construção da fase D (Resi-
dências Assistidas), adequadas às necessidades actuais, 
face ao avançar da idade dos deficientes militares e seus 
familiares.

3.3 – Contribuir para os desafios nacionais
Na sua dimensão nacional, a ADFA continua a deparar-
se com os desafios que se prendem com o crescimento 
da sua estrutura funcional, o envelhecimento de grande 
parte dos seus membros, as transformações operadas na 
sociedade portuguesa e o arrastar da situação relaciona-
da com as várias “classes de deficientes militares”.
A Delegação do Porto sempre foi activa e empenhada na 
acção nacional da ADFA pelo que continuam a entender os 
subscritores deste programa que, no próximo mandato, 
os Órgãos Sociais Nacionais deverão promover um amplo 
e profundo debate em torno das seguintes questões:
a) Direitos dos Deficientes Militares
Os deficientes militares oriundos da fase de preparação 
e/ou participação na Guerra Colonial encontram-se divi-
didos em vários grupos:
– Deficientes das Forças Armadas ao abrigo do Decreto-
Lei 43/76;
– Pensionistas de Invalidez em Campanha (Deficientes 
com menos de 30% _ Incapacidades atribuídas depois 
de 1976);
– Deficientes em serviço ao abrigo do Decreto-Lei 
498/72
– Grandes Deficientes das Forças Armadas (Deficientes 
em Serviço com 60% ou mais de incapacidade);
– Grandes Deficientes do Serviço Efectivo Normal (mais 
de 80% de incapacidade);
– Deficientes abrangidos pelo Decreto-Lei 503/99.
É necessário encontrar um estatuto mais harmonioso e 
equilibrado que consagre os direitos sociais e económi-
cos de todos estes deficientes militares, acabando com 
as desigualdades de tratamento.
Esta questão continua a ser de fulcral importância no 
seio da ADFA, pelo que se propõe uma profunda reflexão 
associativa geradora de uma solução que confira maior 
dignidade a todos os deficientes militares oriundos do 
Serviço Militar Obrigatório.
b) Estatuto das Viúvas
Ano após ano vai engrossando o número de deficientes 
militares falecidos e, consequentemente, crescendo o 
número de Associadas (viúvas).
A legislação que abrange estas viúvas é de dois tipos: 
Pensões de Preço de Sangue e Pensões de Sobrevivên-
cia.
O montante destas pensões é muito diversificado, não 
existe um tecto mínimo e estas vão-se degradando ano 
a ano, com prejuízo para as mais antigas.
É tempo de a ADFA propor uma legislação específica para 
todas, sem excepção.
É necessário alargar o espaço de participação das mulhe-
res na vida associativa para que sejam agentes influentes 
no encontrar das respostas adequadas à resolução dos 
vários problemas que enfrentam, enquanto esposas e 
mais tarde na situação de viuvez

c) Recrutamento de Associados.
A actual base de recrutamento de associados centra-se 
nos deficientes militares oriundos da Guerra Colonial 
pelo que a maioria já atingiu os 60 anos de idade.
Por outro lado, é diminuto o número dos deficientes mi-
litares acidentados após o 25 de Abril incorporado na 
ADFA.
É necessário criar um programa de divulgação da nossa 
Associação, junto das Forças Armadas, de forma a sensi-
bilizá-las para que os seus deficientes adiram à ADFA.

d) Promoção da Paz
A ADFA assumiu na FMAC a promoção da paz como um 
valor fundamental para o desenvolvimento social e hu-
mano.
Por isso, propõe-se aos Órgãos Nacionais a implemen-
tação deste princípio na opinião pública, no que deverá 
contar com o empenhamento da Delegação.

4 – Medidas Específicas
A gestão associativa da Delegação deverá pautar-se pela 
implementação de um conjunto de orientações e medi-
das específicas de que se reportam as seguintes:
4.1 – No domínio dos Núcleos:
a) Serão mantidos os Núcleos de Chaves e de Santa Maria 
da Feira como estruturas de dinamização e prolongamen-
to dos serviços da Delegação.
Serão convocados os plenários de Núcleo para eleição 
das suas Direcções, as quais posteriormente são nome-
adas pela Direcção de Delegação, conforme preceituado 
nos estatutos da ADFA;
b) Embora não constituam núcleos formais, será mantida 
a actual rede de núcleos informais e designados os me-
diadores que integrarão o Programa de Mediação Social 
do Porto do Projecto ADFA-Rede Solidária.

4.2 – No domínio da comunicação com os associados:
a) Será mantido o actual modelo de realização de reuni-
ões descentralizadas de forma a promover o debate e a 
reflexão, assim como auscultar as opiniões dos associa-
dos, qualquer que seja a localidade onde residam;
b) Será mantido o programa de encontros, convívios e 
outros eventos a levar a cabo sempre de forma descen-
tralizada.

4.3 – No domínio social
a) Será dada continuidade ao programa de mediação 
social, orientado segundo um plano de Intervenção ela-
borado em consonância com o Projecto “ADFA- Rede 
Solidária”.
b) Este programa será executado por um grupo de tra-
balho constituído por técnicos e Associados, em regime 
de voluntariado, assim como desenvolvida uma cultura 
de protocolos e parcerias com as entidades locais que 
promovam actividades sociais.
Uma das funções deste grupo será o de efectuar visitas 
domiciliárias e acompanhamento em situações de inter-
namento hospitalar.
c) Manter a participação nos Conselhos Locais de Acção 
Social, nomeadamente no Porto onde a Delegação tem 
participado activamente. 

4.4 – No domínio das acessibilidades e mobilidade
a) Propõe-se desenvolver um plano de intervenção no 
domínio da acessibilidade e da mobilidade nos espaços 
públicos, no património edificado ou a edificar, sobretu-
do nas estruturas que acolhem ou intervêm no processo 
de reabilitação de pessoas com deficiência, particular-
mente no Hospital Militar do Porto e nas Unidades Mi-
litares.
b) Este plano deverá ser descentralizado por forma a 
abranger a área geográfica da Delegação e aproveitando 
as competências dos Provedores Municipais que já exis-
tem.
 

4.5 – No domínio da acção nacional da ADFA
a) Adopção do princípio da autonomia que o estatuto da 
ADFA consagra às Delegações, fundamentado na respon-
sabilidade e no respeito pelas deliberações dos Órgãos 
Sociais Nacionais:
b) Continuar a pugnar pela adopção de um critério de dis-
tribuição de dotações às Delegações que tenha em conta 
a especificidade e o trabalho desenvolvido por cada uma 
delas. 

5 – Conclusões 
A Delegação tem vindo ao longo dos últimos anos a de-
senvolver um trabalho de concepção e planeamento para 
melhor corresponder aos anseios e expectativas dos As-
sociados.
Como já foi salientado, os constrangimentos económico-
financeiros do país e a previsão de que se irão manter, 
leva-nos a concluir que, mais do que nunca, é necessário 
cerrar fileiras em torno dos nossos projectos e objectivos 
para que se possam concretizar os desafios da Delegação 
e da ADFA.
É pois com um apelo à participação e à solidariedade 
associativa que os signatários desta candidatura se pro-
põem levar a cabo este programa de acção.

–––––––––––––––––––––––––

SETÚBAL – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Abílio Marques Loureiro, associado n.º 4899
1.º Secretário: António Lucas dos Santos, associado n.º 
4470
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Caros associados
Terminado o Mandato dos actuais Órgãos Sociais da ADFA, os associados são chamados, mais uma vez, a pronunciar-se através do seu voto para escolher os seus re-
presentantes para o Mandato do triénio de 2013-2015.
No plano formal e democrático é mais um acto que os associados da ADFA se habituaram a exercer nos 38 anos da sua existência.
Para o associado menos atento, até poderá parecer um acto de mera rotina.
Pois, caro associado, penso, exactamente, o contrário. Num regime democrático, nenhum acto eleitoral deverá ser de rotina. 
Na qualidade de presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional da ADFA, venho exortar todos os associados à participação activa neste acto eleitoral.
Todos sabemos que o Portugal de hoje é de tempos difíceis para todos os Portugueses e que, nestas circunstâncias, a vida torna-se ainda mais dura para os estratos 
sociais mais frágeis, como é o caso dos deficientes.
Por isso, associados da ADFA, mantenham-se activos e participativos na vida associativa, e por excelência na escolha dos seus representantes, fazendo, do seu gesto 
eleitoral, um acto consciente de defesa dos seus interesses.
Como sabeis, aos Órgãos Sociais Nacionais e Regionais (Delegações), candidatam-se listas únicas, que, por si, podem levar à desmobilização e até ao comodismo da 
participação dos associados.
É para contrariar essa eventual tendência que, através desta simples comunicação, venho exortar todos os associados à participação no próximo acto eleitoral.
Só assim, os eleitos sentirão a sua retaguarda reforçada para:
ÿ Continuar a defesa da Identidade da ADFA tal como foi projectada desde a sua fundação;
ÿ Continuar o desenvolvimento da Coesão Associativa, dando a força necessária aos Órgãos Sociais que representam a ADFA, para que estes não sintam, apenas, o peso 
da responsabilidade mas também a energia e motivação dos associados para continuar a defendê-los;

O Presidente da MAGN
Joaquim Mano Póvoas

Açores
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação dos Açores, na Rua Ernesto do 
Canto, 20, Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel.
Outras mesas de voto:
- Ilha de Sta Maria - Câmara Municipal de 
Vila do Porto;
- Ilha Graciosa - Câmara Municipal de San-
ta Cruz;
- Ilha de S. Jorge - Café Santiago – Ribeira 
Seca;
- Ilha do Faial - Quartel dos Bombeiros Vo-
luntários da Horta;
- Ilha do Pico - Quartel dos Bombeiros Vo-
luntários do Pico;
- Ilha Terceira - Câmara Municipal de An-
gra do Heroísmo.

Bragança
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação de Bragança, no Bairro de Fo-
mento Habitação, BL. H 20, R/C Dto., Mãe 
de Água, Bragança.

Castelo Branco
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação de Castelo Branco, no Quintal 
de S. Marcos, n.º 19 R/C, Castelo Branco.

Coimbra
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação de Coimbra, na Avenida Fernão 
de Magalhães, 429-A, 6º F, Coimbra.

Évora
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação de Évora, na Rua dos Penedos, 
10 C, Évora.

Famalicão
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação de Famalicão, no Centro 
Coordenador de Transportes, Rua Henri-
ques Nogueira, Loja 1, Vila Nova de Fa-
malicão.
- Mesa de voto no Núcleo de Guimarães.

Faro
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação de Faro, na Urbanização do 
Bom João, Rua José de Matos, Lote 11, R/C 
Esq., Loja A, Faro.

Lisboa
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação de Lisboa, na Avenida Padre 
Cruz – Edifício ADFA, Lisboa.

Outras mesas de voto:
- Núcleo de Alcobaça (Asdrúbal Forte 
– 962 946 539), Liga dos Combatentes, 
Rua Luís de Camões, 63 – R/C, Alcoba-
ça;
- Núcleo de Aveiras de Cima (Joaquim 
Abreu – 965 227 569, 912 582 820), Loja 
14, Mercado Diário, Aveiras de Cima;
- Museu Municipal de Coruche (Patrício 

Manuel dos Santos – 936 437 945), Coru-
che;
- Núcleo de Peniche (Vítor Manuel Cava-
lheiro - 965 056 878), Largo Mercado Mu-
nicipal, Edifício São Pedro, loja 6, Bloco 6, 
Peniche;
- Núcleo da Margem Sul (Francisco José 
António – 919 122 982), Delegação da Jun-
ta de Freguesia de Corroios, Miratejo, Rua 
Adriano Correia de Oliveira, n.º 20, Merca-
do Municipal de Miratejo;
- Núcleo de Sintra (António Macedo Fer-
nandes – 919 371 774), Travessa Ruy Ci-
natti, n.º 2 A 1, Massamá, Queluz.

Madeira
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação da Madeira, na Rua Velha da 
Ajuda n.º 50, Funchal.

Porto
- Mesa de voto nas instalações da Sede da 
Delegação do Porto, Rua Pedro Hispano, 
1105, Porto.

Outras mesas de voto:
- Núcleo de Santa Maria da Feira
- Núcleo de Chaves
- Vila Real (Bombeiros Voluntários-Cruz Verde)
- Lixa (Bombeiros Voluntários)
- Penafiel
- Mesa Lordelo/Paredes – Junta de Fre-
guesia de Lordelo
- Vila do Conde

- Viana do Castelo (Casa do Povo da Me-
adela)
- Arouca (AICIA)
- Ponte da Barca (Bombeiros Voluntários)
- Cabeceiras de Basto (Bombeiros Volun-
tários)
- Peso da Régua (Junta de Freguesia) 
- Santo Tirso (Museu Abade Pedrosa) 

Nota importante: 
- Cada associado (Delegação do Porto) 
será informado, através de carta, da mesa 
em que vai exercer o seu direito de voto.
- No caso de desejar votar noutra mesa 
(diferente da que lhe for indicada), terá de 
comunicar à Delegação, até às 18h00 do 
dia 22 de Novembro, a mesa pretendida.

setúbal
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação de Setúbal, na Rua Almeida 
Garret, 70, Setúbal.

Viseu
- Mesa de voto nas instalações da Sede 
da Delegação de Viseu, na Praceta ADFA 
– Empreendimento das Magnólias, Lote 4, 
R/C Q – Bairro da Balsa, Viseu.
- Mesa de voto no Núcleo da Guarda, na 
Rua Manuel Arriaga N.º 1 Frente Dto., 
Guarda

2.º Secretário: Carlos Ferreira de Sousa Silveira Machi-
nho, associado n.º 8648

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: José da Silva Pinto Faria, associado n.º 3371
Secretário: José Manuel Raminhos, associado n.º 646
Tesoureiro: José Carlos Correia da Silva Isac, associado 
n.º 12381

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Estêvão José Mira Carvalho, associado n.º 
9266
Relator: Albino Luís Andrade, associado n.º 9883
Vogal: Daniel Morgado Barradas, associado n.º 1254

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Luís Manuel Afonso Cardoso, associado n.º 7504
José Augusto Quinta Queimada, associado n.º 7149
Joaquim Lourenço Santana Patrício, associado n.º 3365
João Arnaldo Casalinho Honório, associado n.º 2122
Celestino José Barreiros Veiga, associado n.º 1302
José Carlos Pestana Júlio, associado n.º 7103
José Manuel Miranda de Almeida, associado n.º 8652

Suplentes:
Armando Domingos Martins Ferreira, associado n.º 9265
Manuel Tavares Mendes, associado n.º 3432

PROGRAMA DE ACÇÃO

Não era nossa intenção recandidatarmo-nos a novo man-
dato para os Órgãos sociais da Delegação de Setúbal, da 
ADFA.
No entanto, como ainda há muito a fazer, e porque os 
órgãos nacionais, que vierem a ser eleitos, vão preci-

sar do apoio dos órgãos das delegações, que tenham 
conhecimento dos assuntos a discutir, para junto do 
governo exigirem que sejam analisadas as reivindica-
ções legislativas que oportunamente lhe foram apre-
sentadas, e que até à presente data, não tiveram qual-
quer resposta, especialmente a contagem do tempo de 
serviço militar, Lei 3/2009, dado que tanto a CGA, bem 
como o CNP, contam o tempo do serviço militar com 
os aumentos para alguns subscritores/beneficiários e 
para outros nem o tempo normal. 
De cada vez se começa a sentir mais o problema dos DFA 
com 60% ou mais de incapacidade, com necessidades de 
internamento e, o estado não criou ainda condições para 
o efeito, conforme está consagrado no nº 5 do artigo 15º 
do Decreto-Lei 43/76. 
Melhoria das regalias dos pensionistas de invalidez, 
acidentes considerados em serviço.
Vamos continuar a tentar resolver os problemas associa-
tivos que ainda subsistem e que, com o passar dos anos, 
se vão agravando, em especial os grandes deficientes.
Motivar e apoiar os órgãos nacionais para que de uma vez 
por todas, se resolva a situação das instalações da antiga 
EPAM, de maneira a que as mesmas possam ser aprovei-
tadas ou que sejam devolvidas ao Estado.  
Incrementar o relacionamento com todas as associações de 
e para deficientes, entidades civis e militares e autarquias.
Desenvolver e dinamizar acções desportivas, culturais e 
recreativas, privilegiando o convívio entre associados e 
familiares.
Manter e incentivar as visitas domiciliárias aos associa-
dos, principalmente, os portadores de grandes deficiên-
cias e com mais dificuldade em se deslocarem à sede da 
delegação.
Por estas, e muitas outras situações que nos preocupam, 
levou-nos e reconsiderar e aceitar a recandidatura.

VISEU – LISTA A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: António Pais Ferreira - associado 586
Primeiro Secretario: António Rodrigues Cardoso - 
associado 1180
Segundo Secretario: Germano Coimbra de Sousa - 
associado 1223

DIREÇAO DE DELEGAÇÃO
Presidente: João Manuel Santos Gonçalves - 
associado 684
Secretario: Arnaldo Duarte Pereira - associado 1404
Tesoureiro: João Francisco Pereira - associado 3567
Vogal: António Fernandes Pais - associado 3529
Vogal: Francisco Ferreira Batista - associado 6581

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Silva Ferreira - associado 881
Relator: Laureano José Vieira da Silva - associado 607
Vogal: José Luís Duarte - associado 2107

CONSELHO DE DELEGAÇÃO
Claudino Joaquim Ferreira, associado 2289
João da Costa Vasconcelos, associado 1400
Zeferino Espírito Santo Gomes Marcela, 
associado 6910
Manuel Matos Vaz, associado 9753
António Lopes Matos, associado 9026
António Campos Mesquita, associado 819
Manuel Carlos Lopes da Costa, associado 8543
Jorge Manuel Costa Pinto, associado 5797
Manuel Almeida Barreiros, associado 15388.

PROGRAMA DE ACÇÃO 
A Delegação da ADFA de Viseu ao longo dos anos tem tra-
balhado para o engrandecimento da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas na garantia de melhores con-
dições de vida dos deficientes militares e suas famílias.
A ADFA de antes, de hoje e de amanhã quer-se forte e uni-
da, com objectivos, de forma a que todos os associados 
sejam sempre apoiados na sua zona de residência.

Desde o 25 de Abril de 1974, do fim de Guerra Colonial, 
não se compreende que os governos de Portugal não te-
nham sabido ou querido cumprir a legislação que abran-
ge os deficientes militares que tudo deram em defesa da 
Pátria.
A ADFA deve unir-se no seu todo nacional, num projeto 
associativo, envolvente com valores legislativos na saú-
de, Dec. Lei 134/97, de 31 de Maio, serviço/campanha, 
isenção de IRS para todos os deficientes militares, anula-
ção do IAS (Indexante de Apoio Social) e fazer valer SMN 
(Salário Mínimo Nacional) atualização das pensões dos 
deficientes em serviço, DFA e viúvas, cumprimento do 
Dec. Lei 43/76 de 20 de Janeiro, clarificação da situação 
Lar Militar e criação do Estatuto do Deficiente Militar.
Os deficientes das Forças Armadas não podem viver das 
“boas vontades” deste ou daquele Ministério, deste ou 
daquele Ministro ou Secretário de Estado mas sim da 
casa mãe – A Assembleia da República e Presidente da 
República, chefe supremo das Forças Armadas.
No reconhecimento dos valores ADFA com este projeto 
associativo os Órgãos da Delegação de Viseu candida-
tam-se a mais este mandato, no sentido de fazer valer as 
nossas ideias, já que até aqui, do apresentado por outros, 
praticamente nada resultou. Porque o nosso futuro pre-
para-se hoje, estamos aqui. 

Locais das Mesas de Voto para as Eleições da ADFA
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Últimas
Audiência

Direcção do HFAR reforça laços com deficientes 
militares

A fechar
Deficientes em Serviço
Aplicação do n.º 1,  
do art.º 12.º do CIRS
A ADFA continua a reivindicar a aplicação 
do n.º 1, do art.º 12.º do CIRS aos deficien-
tes militares em serviço, como também a 
isenção do corte de subsídios àqueles defi-
cientes militares, no âmbito do Orçamento 
do estado para 2013, tendo em atenção o 
carácter indemnizatório das suas pensões.
No entendimento da ADFA, “os deficientes 
militares foram recrutados para o cum-
primento do serviço militar obrigatório 
e mobilizados para a Guerra Colonial de 
1961-1974, operando no teatro de guerra 
e na preparação da mesma, todos eles em 
igualdade de circunstâncias”. Porém, são 
abrangidos por regimes jurídicos distintos, 
sendo que os deficientes militares con-
templados pelo Estatuto da Aposentação 
auferem pensões de valor reduzido, pelo 
que “não se entende a não abrangência da 
excepção àqueles que auferem pensões 
indemnizatórias mais baixas”, considera a 
Associação.

Aplicação do DL n.º 
296/2009, de 14 de 
Outubro
O Gabinete do secretário de Estado Ad-
junto e da Defesa Nacional (SEADN) infor-
mou a ADFA que remeteu ao Gabinete do 
secretário de Estado do Orçamento uma 
cópia do ofício em que a Associação pediu 
informações sobre qual a data para a CGA 
processar as pensões dos DFA de acordo 
com o regime constante do DL 296/2009 
(actualização de pensões). O Gabinete do 
SEADN solicitou “resposta com a urgência 
que a questão merece”.
Atendendo a que era necessário informar 
os associados sobre esta questão, a ADFA 
já havia diligenciado junto dos três Ramos 
das Forças Armadas e da Defesa Nacional, 
no sentido de colher informação sobre o 
envio das listagens dos DFA à CGA. Foi-lhe 
comunicado que já tinham sido remetidas 
as respectivas listagens à CGA.
A resposta agora recebida pela ADFA de-
corre do contacto que em Outubro man-
teve com o Gabinete do SEADN sobre a 
matéria.

nota redacção
Como os leitores podem cons-
tatar, esta edição do ELO apre-
senta-se bastante alterada no 
alinhamento das suas secções, 
devido à publicação dos docu-
mentos relacionados com as 
eleições de 24 de Novembro.
No mês de Dezembro o ELO 
voltará ao seu modelo gráfico 
habitual.

A ADFA foi recebida pela Direcção do 
Hospital das Forças Armadas, no dia 26 
de Outubro, em Lisboa. A Associação 
apresentou cumprimentos ao director do 
HFAR, major-general médico António Sil-
va Graça, e expôs algumas preocupações 
concernentes à manutenção/alteração 
dos procedimentos relativos ao processo 
da prescrição dos produtos de apoio e dis-
positivos médicos, “na convicção de po-
dermos contribuir para manter os níveis 
de qualidade que ao longo destes últimos 
40 anos tem sido apanágio da saúde mili-
tar”, realçou a DN.
Depois da audiência, a ADFA ficou com a 
certeza de que aquela unidade de saúde 
militar continuará a assegurar a qualida-
de da assistência a todos os deficientes 
militares, garantindo-se, “numa postura 
de colaboração activa, a criação de con-
dições de reconhecimento e dignidade no 
processo de reabilitação e inclusão social 
daqueles que no cumprimento do serviço 
militar adquiriram deficiências de carácter 
permanente”.
O general Silva Graça reconheceu a ADFA 
como instituição parceira do HFAR, ten-
do ficado definida a criação de um canal 
de comunicação directa entre a ADFA e o 
HFAR, face à especificidade dos deficientes 
militares.

Para a ADFA, o Hospital das Forças Armadas 
é a “porta de entrada no atendimento, tra-
tamento e acompanhamento dos deficien-
tes militares, e constitui a pedra angular no 
sistema de saúde militar”, de acordo com a 
legislação específica que abrange os Defi-
cientes das Forças Armadas, nomeadamente 
o Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
Na audiência participaram, por parte do 

HFAR, o director, major-general António Silva 
Graça, o director clínico, major-general Edu-
ardo Santana, e o responsável pela logística, 
tenente-coronel José Vieira. A ADFA esteve 
representada pelo presidente José Arruda, 
pelo vice-presidente Garcia Miranda, e pelo 
segundo secretário Armando Guedes da 
Fonte, da DN, e pela responsável pelo “ADFA 
– Uma Rede Solidária”, Edite Ribeiro.

fotos farinho lopes

Eleições na ADFA

Reuniões com 
os associados
Os candidatos da Lista A aos Ór-
gãos Sociais Nacionais da ADFA 
vão realizar reuniões com os asso-
ciados, em Lisboa e no Porto, com 
o objectivo de dar a conhecer o seu 
programa eleitoral para o triénio 
2013-2015.
Em Lisboa, a reunião vai ter lugar na 
Sede Nacional, no próximo dia 15 de 
Novembro, pelas 15h00.
No Porto, a Delegação vai receber 
os associados no próximo dia 22 de 
Novembro, pelas 15h00.

ADFA consultou os associados

Na reunião que realizou em Lisboa, na Sede Nacional, a ADFA consultou os associados 
sobre os temas mais candentes relativos aos deficientes militares, como “instituição rei-
vindicativa que sabe ocupar o seu espaço na sociedade portuguesa”, segundo referiu o 
presidente da DN, José Arruda.
“Todos querem participar na vida associativa e esse espírito deve ser incentivado no pró-
ximo mandato”, afirmou o presidente, salvaguardando sempre as competências dos Ór-
gãos Sociais Nacionais, Regionais e Locais.

Proposta de Lei n.º 103/XII

Orçamento do Estado para 2013
A ADFA enviou, durante o mês de Outubro, no quadro da Proposta 
de Lei n.º 103/XII - Orçamento do Estado para 2013, ofícios para o 
secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, para a Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional e para os grupos parlamenta-
res. A Associação solicitou que “sejam salvaguardados os direitos 
e princípios já consignados no OE anterior a todos os deficientes 
militares, alargando-os inequivocamente aos deficientes militares 
em serviço”, nos vários aspectos de que se reveste o OE 2013 quan-
to aos assuntos dos deficientes militares.

Nos ofícios enviados, a ADFA defende o carácter indemnizatório 
das pensões de todos os deficientes militares, apelando que o Or-
çamento de Estado reflicta também que esse carácter indemniza-
tório inclua os deficientes em serviço.
Nos documentos enviados, a ADFA sublinha as “políticas já assu-
midas pela República Portuguesa, incluindo o actual XIX Governo 
Constitucional”, e também no quadro da reunião ocorrida no dia 
11 de Julho passado, na Sede Nacional da ADFA, quando a CPDN 
esteve com os Órgãos Sociais da Associação.

fotos farinho lopes


